
Am rico  Bend  
Prefeito Municipal  

Município  de Capanema PR 0:1'0' On  

PORTARIA N° 7.904, DE 23 DE JUNHO DE 2021. 

Nomeia Agente de Contratagdo, Pregoeiro e 

equipe de apoio para conduzir os atos das 

licitações e contratações  municipals  derivadas da 
Lei Federal n° 14,133/2021. 

0 Prefeito do Município de Capanema/PR, no uso de suas atribuições legais. 

RESOLVE 

Art,  1° Nomeia-se a servidora Roselia Kriger  Becker  Pagani para exercer a função de AGENTE 
DE CONTRATAÇÃO e de PREGOEIRO(A) do Município de Capanema, a fim de conduzir os atos das 
licitações e contratações municipais derivadas da Lei Federal n° 14.133/2021. s,  

Parágrafo único. Somente em licitações na modalidade pregão, o(a) agente responsável pela 
conduçâo do certame é designado(a) pregoeiro(a).  

Art.  2° Nomeia-se os servidores  Caroline Blatt,  Jeandra Wilmsen e Luciana Zanon para 
exercerem a função de equipe de apoio das licitações e contratações  municipals  derivadas da Lei Federal 
n° 14.133/2021. 

Parágrafo único. Os servidores mencionados no caput deste artigo auxiliarão o(a) Agente de 
Contratação e o(a) Pregoeiro(a) no desempenho de suas atribuições.  

Art.  3° Integram o rol de atribuições do(a) Agente de Contratação e do(a) Pregoeiro(a) a tomada 
de decisões, o acompanhamento do trâmite da licitação, o impulsionamento do procedimento licitatário 
e a execução de quaisquer outras atividades necessárias ao bom andamento do certame até a 
homologaçao e das contratações diretas, incluindo a solicitação.  de emissão de pareceres técnicos e 
jurídicos, para subsidiar as suas decisões, 

§ 10 0(A) Agente de Contratação ou o(a) Pregoeiro(a) convocará os membros da equipe de apoio 
quando necessário e delegará as atribuições para o regular desenvolvimento das licitações e contratações 
municipais. 

§ 2° 0(A) Agente de Contratação ou o(a) Pregoeiro(a) convocará servidores públicos efetivos:  
que possuam conhecimento técnico acerca do objeto da licitação, para auxiliarem em atos dos certames.  

Art.  4° A presente portaria entrará em vigor na data de sua publicação. 
1.•  

gabinete do Pi feito do Município de Capanema, Estado ao  Parana,  em 23 de junho de 2021. 
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legais, 

PORTARIA N° 8.365, DE 15 DE MARCO DE 2023.  

Altera Portaria 7.904 de 23 de junho de 2021. 

O Prefeito do Município de Capanema, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições 

RESOLVE:  

Art.  1' 0 artigo 20  da Portaria 7.904/2021 vigora com a seguinte redação: 
"b..1  

Art.  2° Nomeia-se os servidores Jeandra Wiln2sen,  Amanda  An-

drade e Alecxandro  Noll  para exercerem a fiingcro de equipe de 

apoio das licitações e contratações municipais derivadas da Lei 

Federal n° 14.133/2021. 

Parágrafo Único.  

Art.  2° Fica revogada a Portaria 8.181/2022, permanecendo válidos os atos exercidos 

durante sua vigência.  

Art.  3° Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação. 

Gabinete do Prefeito do Município de Capanema, Cidade da Rodovia Ecológica -- 

Estrada Parque Caminho do Colono, aos 15 dias do mês de março de 2023. 
\ 

\ 
1k,  

Américo Bellé 

Prefeito Municipal 

Avenida Governador Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080 — Centro — 85760-000 
Fone:(46)3552-1321 
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Município de Capanema, Estado do Paraná, Cidade da 

Rodovia Ecológica Estrada Parque Caminho do Colono, 

aos 27 dias do mês de março de 2023. 

Assunto: Dispensa de Licitação 

DE: Diogo Andre Hossel  
PARA: Américo  Bell&  

Senhor Prefeito: 

Pelo presente solicitamos a Vossa Excelência a competente Autorização 
para AQUISIÇÃO DE REFLETOR  LED  200W PARA ILUMINAÇÃO DO GINÁSIO MUNICIPAL 
ARNALDO FAIVRO BUSATO E ESCOLA MUNICIPAL CONCÓRDIA. 

0 custo total máximo estimado para esta aquisição é de R$ 
56.430,00(Cinqüenta e Seis Mil, Quatrocentos e Trinta Reais). 

Respeitosamente, 

Diogo  Andre  Hossel 
Secretário Municipal de Esportes, Lazer e Turismo 

041,  SECRETARIA MUNICIPAL.. DE 

CONTRATAÇÕES PÚBLICAS 

Av. Governador Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080. Centre, CEP 85760-000 
Pone:(4.6)3552-1321 CN P3 n*" 75.972.760/0001-60 www.capanern.pr.gov.br  
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TERMO DE REFERÊNCIA 

1. ÓRGÃO INTERESSADO 
1.1. Secretaria Municipal de Esporte, Lazer e Turismo. 

2. RESPONSÁVEL PELO TERMO DE REFERÊNCIA 
2.1. Diogo André Hossel- Secretário Municipal de Esporte, Lazer e Turismo 

3. OBJETO 
3.1 AQUISIÇÃO DE REFLETOR  LED  200W PARA ILUMINAÇÃO DE GINÁSIOS DE 

ESPORTE. 

4. DEFINIÇÃO E QUANTIDADE DO OBJETO: 
Item Código 

do 
produto/ 
serviço 

Nome do produto/serviço Quantidad 
e 

Unidad 
e 

Preço 
máximo 

Preço máximo 
total 

1 65687 PROJETOR MODULAR 
POTÊNCIA NOMINAL MiNIMA 
200W. Ficha Técnica: 
Faixa de tensão nominal 
110-220  Vac;  
Frequência de operação 
50/60Hz; 
Fator de potência 0,98 
Tipo de proteção contra choque 
elétrico CLASSE I Temperatura 
de operação -30 à 50°C 
Proteção contra surto 6KV/6KA 
THD 70 Fotometria 30° / 60° / 90° 
/ ASM Temperatura de Cor 
5.000K! 4.000K sob consulta  
Driver** Driver  com sistema para 
dimerização e em conformidade 
com NBR 16026:2012! NBR IEC 
61347-2-13 
Fixação Alça através de parafuso 
M8 Material Aço carbono ou Inox 
(Sob consulta) 
Material da lente! Difusor 
Policarbonato 
Cor da luminária Cinza N6,5 
Indeterminada 

54  UN  RS1.045,00 RS56 430,00 

TOTAL RS56.430,00 

5. JUSTIFICATIVA DA NECESSIDADE DO OBJETO 
5.1. 0 Esporte é uma das atividades que contribuem para a diminuição das despesas de 

saúde. A prática física gera saúde e junto a isso muitos benefícios ocorrem. 

Avenida Governador Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080 — Centro — 85760-000 
Fone:(46)3552-1321 
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5.2. As competições são um dos expoentes onde cada praticante pode mostrar sua 
performance. Mais importante do que isso é a socialização e interação. Elas 
promovem a integração da sociedade, servem as famílias e agregam valores 
educação das novas gerações, 

5.3. A iluminação é necessária quando refere se a campeonatos, treinamentos e jogos de 
forma geral, realizados pela Secretaria de Esporte, Lazer e Turismo durante o ano. 

5.4. A boa iluminação da quadra é de estrema importância e de grande necessidade, 
mostrando o quanto influência nos treinos e jogos no município. A troca das lâmpadas 
comuns por projetores de  led  mostra o quanto a tecnologia avançou e melhorou, 
mostrando a qualidade desse produto. 

5.5. Entendendo que 1 lâmpada comum ligada corresponde ao gasto de 04 projetores  led  
ligadas, percebemos o menor consumo de energia do projetor  led,  gerando menos 
gastos ao cofre público. Além de economizar energia os projetores  led  possuem em 
torno de 77 mil horas ligadas de durabilidade e compradas possuem 5 anos de 
garantia, enquanto a de mercúrio em torno de 15 mil horas de durabilidade. 

5.6. As lâmpadas existentes no ginásio de esportes, além de antigas e gerarem mais gasto 
de energia, costumam quebrar com facilidade e assim necessitam mensalmente de 
trocas. Outro detalhe importante é a dificuldade de encontrar estas lâmpadas para 
efetuar a compra, já que empresas informaram que não existe mais a fabricação dela! 

5.7. Compreendendo a importância e a necessidade de trocar estas lâmpadas de mercúrio 
projetores esportivos de  Led,  observando que há mais durabilidade, pouca 
manutenção, garantia e qualidade do produto, a Secretaria de Esporte, Lazer e 
Turismo observa a necessidade dessa dispensa de licitação. 

6. JUSTIFICATIVAS PARA A CONTRATAÇÃO DIRETA 
6.1. RAZÃO DE ESCOLHA DA EMPRESA CONTRATADA 

6.1.1.De acordo com a pesquisa efetuada com duas empresas, uma destas se 
destacou por ser o menor valor do orçamento, portanto, o critério de escolha do 
fornecedor foi em razão do menor valor. 

6.2. JUSTIFICATIVA DO PREÇO 
6.2.1.Ademais, o menor preços dos orçamentos é da empresa MARSANGO 

COMERCIO DE MATERIAIS DE CONSTRUÇÃO CNPJ:13.348.127/0004-90. 
6.2.2.0 preço apresentado é o praticado no mercado, uma vez que a pesquisa 

complementar realizada através do Banco de Preços em  sites  de domínio amplo 
demonstrou. 0 preço da empresa que apresentou o menor preço já consta o valor 
de entrega. 

7. JUSTIFICATIVA PARA ADOÇÃO DO SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS 
7.1. 0 § 6° do  art.  82 da Lei n° 14.133. de 2021, dispõe que "0 sistema de registro de 

pregos poderá, na forma de regulamento, ser utilizado nas hipóteses de 
inexigibilidade e de dispensa de licitação para a aquisição de bens ou para a 
contratação de serviços por mais de um órgão ou entidade". 

8. CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO DA CONTRATAÇÃO 

Avenida Governador Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080 — Centro — 85760-000 
Fone:(46)3552-1321 
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8.1. A empresa contratada deverá entregar os objetos solicitados em até 10 (dez) dias 
corridos após o encaminhamento de requerimento formal do Fiscal da Contratação 
ou do Secretário da pasta, o qual somente poderá ser enviado posteriormente 
emissão da requisição de empenho e/ou da nota de empenho pelo setor competente. 

8.2. 0 requerimento mencionado no subitem anterior será emitido, preferencialmente, em 
formato digital, e deverá conter as seguintes informações: 

a) Identificação da Secretaria Municipal solicitante; 
b) Descrição dos objetos ou serviços a serem fornecidos ou prestados; 
C) Local onde serão entregues os objetos ou prestados os serviços; 
d) Prazo para entrega dos objetos ou para a execução dos serviços; 
e) Quantidade, medidas, especificações, marca  etc.  dos objetos ou dos serviços, 
quando for o caso; 
f) Justificativa da quantidade requisitada e a necessidade do objeto ou do serviço; 
g) Assinatura da(o) Fiscal da Contratação e/ou do(a) Secretário(a) da pasta. 

8.3. Após a emissão da requisição de empenho e/ou da nota de empenho pelo setor 
competente, o requerimento será enviado por  e-mail  para a empresa contratada. 

8.4. A empresa licitante deve negar o fornecimento ou a prestação dos serviços caso 
sejam solicitados sem a elaboração do requerimento e as informações previstas no 
subitem 8.2. 

8.4.1. A recusa fundamentada neste subitem não gera responsabilidade ou 
penalização para a empresa vencedora do certame. 

8.5. 0 não cumprimento do disposto neste item enseja a nulidade da contratação e 
possibilita a responsabilização do ordenador de despesa. 

8.6. 0 fornecimento do objeto ou a prestação dos serviços pela empresa vencedora do 
certame sem a prévia elaboração do requerimento configura a concorrência da 
empresa para a nulidade do ato, configurando a má-fé da contratação, possibilitando 
a anulação de eventual nota de empenho emitida e o não pagamento, sem prejuízo 
da adoção das medidas cabíveis para aplicação das penalidades previstas na Lei 
12.846/2013. 

8.7. Os requerimentos deverão ser carimbados e/ou assinados pela comissão de 
recebimento, para fins de recebimento definitivo, preferencialmente de forma digital. 

8.8. Os requerimentos emitidos pela Secretaria gestora ou participante da Ata de Registro 
de Preços, após o recebimento definitivo, deverão ser armazenados em arquivo 
próprio no Controle Interno ou da Secretaria de Finanças ou na própria Secretaria 
solicitante, preferencialmente de forma digital, permitindo a fiscalização de órgãos 
internos e externos. 

9. DA LEGALIDADE DA MODALIDADE DE LICITAÇÃO 
9.1. A modalidade de licitação por dispensa possui amparo na Lei Federal 14.133/2021:  

Art.  75. 8 dispensável a licitação: 
II - Para contratação que envolva valores inferiores a R$ 57.208,33 (cinquenta e 
sete mil duzentos e oito reais e trinta e três centavos), no caso de outros 
serviços e compras; 

Avenida Governador Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080 — Centro — 85760-000 
Fone:(46)3552-1321 
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10. 10. GERÊNCIA E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 
10.1 A ata será acompanhada, controlada, fiscalizada, gerenciada e avaliada por 

Zuleide Machado  Veit.  

11. VIGÊNCIA DA ATA 
11.2 A ata terá vigência de 12 (doze) meses. 

12. INFORMAÇÕES ADICIONAIS 
12.1. Esse material deverá ser entregue junto a Secretaria Municipal de Esporte, La- 

zer e Turismo, localizada no Ginásio de Esportes Arnaldo Faivro Busato, Av. Brasil, 
1153. 

Capanema, Cidade da Rodovia Ecológica — Estrada Parque Caminho do Colono, aos 27 
dias do mês de marco de 2023. 

Diogo-André Hossel 

Secretário Municipal de Esporte, Lazer e Turismo 

Avenida Governador Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080 — Centro — 85760-000 
Fone:(46)3552-1321 
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ORÇAMENTO 

3.1 DISPENDA DE LICITAÇÃO PARA AQUISIÇÃO DE REFLETOR  LED  200W PARA ILUMINAÇÃO DO GINÁSIO MUNICIPAL ARNALDO FAIVI 
BUSATO E ESCOLA MUNICIPAL CONCÓRDIA. 

MODALIDADE: DISPENSA DE LICITAÇÃO - SRP 

PRAZO DE ENTREGA: 10 DIAS APÓS A SOLICITAÇÃO FORMAL 

PRAZO DE PAGAMENTO: 30 DIAS APÓS ENTREGA DOS PRODUTOS E DA NOTA FISCAL. 

VALIDADE: 12 MESES. 

EXCLUSIVO ME EPP 

Item 
Código 
produto 

Produto/Serviço 
Quantida 

de 
Unidade 

Prego 
máximo 

Prego máximo 
total 

1 65687 

PROJETOR MODULAR POTÊNCIA NOMINAL MiNIMA 200W 
Ficha Técnica: 
Faixa de tensão nominal 110-220  Vac;  
Frequência de operação 50/60Hz; 
Fator de potência n,98 
Tipo de proteção contra choque elétrico CLASSE I Temperatura de 
operação -30 a 50°C 
Proteção contra surto 6KV/6KA THD 70 Fotometria 30° / 60° / 90° / ASM 
Temperatura de Cor 5.000K / 4.000K sob consulta  Driver** Driver  com 
sistema para dimerização e em conformidade com NBR 16026:2012 / 
NBR IEC 61347-2-13 
Fixação Alga através de parafuso M8 Material Aço carbono ou Inox 

(Sob consulta) 
Material da lente / Difusor Policarbonato 
Cor da luminária Cinza N6.5 Indeterminada 

54 Unidade 1.045,00 56.430,00 

VALOR MÁXIMO ESTIMADO 56.430,00 tN. 

Marca: 
esblight 

Diogo  André  Hose!  

Responsável pela Pesquisa de Pregos 

C.) 
CD 

27/03/202310:37 C:1Users\UsuariolownCloudlicitação1202315. DISPENSA DE LICITAÇÃO100 2023 - PROJETOR MODULAR - ESPORTE11. Fase Intema12. Pesquisa de Pregos1PIanilhaFinal-Projetor Modular 
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: fICTkr-11-11INqn 

75.972.760/0001-60 f1Psponsve.l. Alecxandro  Noll leif.lone: (46) 3552-1321 
Deparlarnent,-): Secretaria Municipal de Contratações Públicas 

Relatório de Cotação: cotação rápida 13 

Pesquisa realizada em 09/03/2023 09:53:02 

Em conformidade com a Instrução Normativa N° 65 de 07 de Julho de 2021. 

Método Matemático Aplicado: Média Aritmética dos pregos obtidos - Prego calculado com base na média aritmética de todos os pregos 
selecionados pelo usuário para aquele determinado Item.  
Con  forme Instrução  Normative  N°65 de 07 de Julho de 2021, ITO Artigo 30  'A pesquisa de  preps sera  materializada em documento que contera: INC V-Método matemático aplicado para a 

definição do valor estimado 

Item 1:  Refletor  Led 200w, 5000k, bivolt.  

PREÇOS / QUANTIDADE PREÇO PERCENTUAL 

PROPOSTAS ESTIMADO 

3 / 60 R$ 1 036,41 (un) 

IT  
Site  Domínio Amplo 

Prego 

PREÇO  EST.  

CALCULADO 

RS 1.036,41 

Data/Hora  
Identificação 

Inclusão 

TOTAL 

RS 62 18z.60  

Preço 

1  Amazon  09/03/2023 RS 1.000,89 

09:55:28 

2 Magazne Luza (https://www.magazineluiza.com.br/)  09/03/2023 R$ 1.009,00 

09:54:55 

3 Magazne Luza (https://www.magazineluiza.com.br/)  09/03/2023 RS 1.099,35 

09:54.39 

Valor Unitário R$ 1 036/11  

Mediana dos Pregos Obtidos: R$ 1.009,00 I  Média dos Pregos Obtidos: RS 1.036,41 

Valor Global: R$ 62.184,60 

Detalhamento dos Itens 

Item 1:  Refletor  Led 200w, 5000k, bivolt.  

Preço Estimado: R$ 1,036,41 (un) Percentual: - Preço Estimado Calculado: RS 1 036,41 Média dos Preços Obtidos: R$ 1.036,41 

Quantidade Descrição Observação 

60 Unidades Refletor  Led 200w, 5000k, btvolt  

ttrAit•4 • 
Relatório gerado no dia 09/03/2023 09:57:39 (IP: 177.101.130.51) 
Código Validaçao: IgfhtuDganMh5qQPSfLkNMYJ9K%2biSmLq%2bBnplo4n5BM01.18nPtm6WA%3e/o3d 
http://www.bancodeprecos.com.br/CertificadoAutenticidade?token=lgfhtuDganMh5qQPSfANMYJ9K%252biSmLq%252bBnplo4n5BMqHU8nPtm6WA%253d%253d  1 / 4 



Preço  Site  de Domínio Amplo 1  

Inc. el  Ar: 5° da IN 65 de 07 de Julho de 2021 

Site:  Magaz,ne Luiza (https://www.magazineluiza.com.br/)  

Produto: Refletor Holofote  Led  Srrid Phil!ps 200W 6500K(Branco Frio)Bivolt Bvp091 

Descrição: 

Data/Hora Inclusão: 09/03/2023 09.54:39 

CNPJ: 47.960.950/1088-36 

Telefone: 0800 773 3838 

Uri: 

Preço  Site  de Domínio Amplo 2  

Inc  111An 50  da IN 65 de 07 de Julho de 2027  

Site:  Magaz,ne Luiza (tittps://www.rriagazineluizacorn.br/)  

Produto: Refletor De  Led  200W 6500K avolt Preto - Gna 

Descrição: 

Data/Hora Inclusão: 09/03/2023 09:54:55 

CNPJ: 47.960 950/1088-36 

Telefone: 0800 773 3838 

ti ri: 

Preço  Site  de Domínio Amplo 3  

Inc III  An. 50  da IN 65 de 07 de Julho de 2027 

RS 1.099,35 

RS 1.009,00 

R$ 1.000,89 

Site: Amazon  

Produto: Refletor  LED,  Refletor  LED,  Refletor 200 W. Refletor IP65 à prova d'água para exterior, para Jardim  Patio  Estrada, Luz 

Branca, Luz Quente (B) 

Descrição: 

Data/Hora Inclusão: 09/03/2023 0955:28 

CNPJ: 15.436.940/0001-03 

Telefone: 

Url: 

Assinatura  
Alecxandro Noll 09/03/2023  

Relatório gerado no dia 09/03/2023 09:57:39 (IP: 177.101.130.51) 
Zte?` Código Validação: IgfhtuDganMh5qC)PSfikNMYJ9K%2b1SmLq%2bBnplo4n5BMqHU8nPtm6WA%3d%3d 

http://www.bancodeprecos.com.br/CertlficadoAutenticidade?token=lgflituNanMh5q()PSWkNMYJ9K%252b1SrnLq%252bBnplodn5BMqHU8nPtm6WA%253d%253d  2/4 



LAUDO DA COTAÇÃO 

Prego estimado do item calculado pela fórmula Média Aritmética dos pregos obtidos: 

Item 1 - Refletor  Led  200w, 5000k, bivolt. 

o 

- 3•preços de Domínio Amplo (pesquisa publicada em  midis  especializada), coletados entre os dias 09/03/2023 09:54:39 e 09/03/2023 

0.9:5528. 

Relatório gerado no  die  09/03/2023 09:57:39 (IP: 177.101.130.51) 
05digo Valida98o: IgfhtuNanMh5qQPStZkNMYJ9K%2biSmLq%2bBnplo4n5BMqHU8nPlm6WA91,3d%3d 
hltp://www.bancodeprecos.com.br/CertificadoAutenticidade?token=lgihtuDqanMh5qQPS1ZkNMYJ9K%252biSmLq%252bBnplo4n5BMqHU8nPtm6WA%253d%253d  3, 4 



Fontes utilizadas nesta cotação: 1  '..: _ 

Extrato de fontes Utilizadas neste relatório 

Nenhuma fonte encontrada para esta cotação. 

MP/64M Relatório gerado no dia 09/03/2023 09:57:39 (IP: 177.101.130.51) 
COciigo Valio—avao: IgfhtuDcianMh5qOPSfZkNMYJ9K%2biSmLq%2bBnplo4n5BMqHU5nPtml3WA%3d963d 
http://www.bancodeprecos.cont.br/CertificadoAutenticidade?token=lgfhtuDcianMh5qaPSfZkNMYJ9K%252biSmLq%252bBnplo4n5BMgHU8nPtm6WA%253d%253d  

, 
4 / 4 
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Orçamento projetor modular (atualizado) 

De SOS  ACABAMENTOS <sosacabamentos@hotmail.com> 

Para esportes@capanema.progov.br  <esportes@capanema.progov.br> 

Data 2023-02-02 09:31 

I 

r) FICHA TÉCNICA PROJETOR MODULAR.pdf(-1,0 MB) D Orçamento projetor modular.pdf (-471  KB)  

Bom dia. 

Segue nova proposta de orçamento, com base no material especificamente solicitado. 

Att, 

Angela Zeni 

SOS  CONSTRUCENTER  

FONE: (46) 3030-1034/9 9919-4124  

AV.  PEDRO VIRIATO PARIGOT DE SOUZA, 815 
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orçamento 

De <licitacao@ma rsangomateria is.com.br> 
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born  dia, segue o orçamento. 
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Atenciosamente 

Thaymara lasinski 

Setor de licitação 

Av. Brasil 1210-Centro, Sto. Antônio do Sudoeste/PR 

(46)99932-9054 — (46)2563-6055 

 



CNPJ 18.691.563/0001-39 — Morim e da Rosa Empreendimentos 
CNPJ 26.574 385/0001-94 — Miorim e da Rosa Construcenter 

CONSTRUCENTER Tel  (46) 3030-1012 1(46) 3030-1034 
ri4ra=1.111,7M,IIMA.kiL.1-71 

ORÇAMENTO PARA AQUISIÇÃO DE MATERIAL 

CLIENTE: MUNICÍPIO DE CAPANEMA 

DESCRIÇÃO 

PRODUTO (marca: ESB  LIGHT) QTD 
VALOR VALOR 

UNITÁRIO TOTAL 

PROJETOR MODULAR PJM-200 45 RS 1.180,00 R$ 53.100,00 

• Especificações do material em documento anexo. 

o Orçamento válido para 10 dias, a contar da data deste  document.  

• Data de entrega a combinar, após a confirmação do mesmo. 

Capanema, 02 de fevereiro de 2023. 

//ifbrim e da Rosa Construcenter 

26.574.385/0001-94 

Av. Pedro Viriato Parigot de Souza, 815 - Centro, Capanerna/PR. 



MARSANGO COMERCIO DE MATERIAIS DE CONSTRUÇÃO LTDA Data.10/03/2023 Hora.09:03  Fag:  1 . 
-6C-001 

ORÇAMENTO: 008883 DATA ORÇAMENTO: 10/03/2023 

Nome: MUNICIPIO DE CAPANEMA CNPJ: 75.972.760/0001-60 

Endereço:  AV  PARIGOT DE SOUZA Número: 1080 
y 

Bairro: CENTRO Fone: 

CEP: 85760-000 CAPAN EMA / PR Vendedor: 1 - THAYMARA  LC  

Código Descrição UN Quantidade Unit  Liquido Valor Total 

00019863 PROJETOR MODULAR PJM-200 

NEGOCIAÇÃO/PRAZO/ENTREGA 

UN 54,00 1.045,00 56.430,00 

Valor Bruto: 56.430,00 

Desconto: 0,00 

Total Liquido: 56.430,00 

A/C: 

Validade proposta: 25/03/2023 Prazo entrega: 

Imposto: Tipo de Frete: 

MARIZETE Assinado de forma 
digital por MARIZETE 

APARECIDA APARECIDA COELHO 

COELHO MARSANG0:00719738 

MARSANGO:007 938  
Dados: 2023.03.10 

1 9738938 09:04:380300 

ElIon Sistemas - EllonPlus Operador: 4 Versão: v22r12_1 
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Modelo PJM-100 PJM-150 PJM-200 PJM-250 PJM-300 PJM-400 PJM-500 PJM-600 

I LINHA 
I INDUSTRIAL 

'Ficha Técnica 
Projetor Modular 

Cor da luminária 

Arquivo IES 

Pais de origem 

Cinza N6,5 

Entre em contato com nosso departamento técnico: 

.7nizenharii2 eest)liglit.com.b,  

Fabricado no Brasil 

Fabricante 

Garantia do produto 

Validade para armazenamento 

ESB  LIGHT  

5 anos 

Indeterminada. 

Potência 

Nominal* 

Eficiência 
Luminosa* 

Fluxo luminoso 

da Luminária* 

Dimensões 
AxBxC (mm) 

50W 100W 150W 200W 250W 300W 400W 500W 600W 800W 1000W 

1351m/w 135 Im/w 135 Im/w 1351m/w 135 Im/w 135 Im/w 1351m/w 1351m/w 135 Im/w 1351m/w 135 Im/w 

6.7501m 13.5001m 20.2501m 27.000 lm 33.7501m 40.500m 54.0001m 67.5001m 81.0001m 108.0001m 135.000 Im 

95x210x58 190x210x58 190x210x58 280x210x58 380x210x58 380x210x58 280x431x58 378x431x58 280x640x58 378x640x58 378x860xS8  

Faixa de tensão nominal 

Frequência de operação 

Fator de potência 

Tipo de proteção contra choque elétrico 

Temperatura de operação 

Proteção contra surto 

THD 

Grau de proteção óptico 

Grau de proteção elétrico  (Driver)  

Grau de impacto 

Expectativa de vida 60 

índice de reprodução de cores 

Fotometria 

Temperatura de Cor  

Driver** 

411Pagão 

Material 

Material da lente / Difusor  

110-220  Vac  

50/60Hz 

?..0,98 

CLASSE I 

-30 à 50°C 

6KV/6KA 

<10% Conforme Norma IEC 61000-3-2 

IP 66 

IP 67— exceto PJM-50 (IP66) 

IK 08 

77.000h L70 

>70 

309  / 609  / 902 / ASM 

5.000K / 4.000K sob consulta  

Driver  com sistema para dimerização e em conformidade com NBR 

16026:2012/ NBR IEC 61347-2-13 

Alga através de parafuso M8 

Aço carbono ou Inox (Sob consulta) 

Policarbonato 

esblight.corn.br  comercial.sp@esblight.corn.br  



[ A Al  

Luminárias 
para 
serviços 
severos 

Substituir 
qualquer 
blindagem 
protetora 
quebrada 

O NÃO ATERRAMENTO DO 

EQUIPAMENTO ACARRETARA 

NA PERDA DA GARANTIA! 

INeutro 

Fase 

ITerra 

Alimentação da Luminária 

Terra ( Verde/Amarelo 

Fase (Marrom) 

Neutrof Azul) 

ESBL1GHT 
Recomendações iniciais 

A instalação deve ser efetuada em conformidade com a Norma 5410-Instalações elétricas de baixa tensão e a NR1O-Segurança em 

instalações e serviços em eletricidade. 
Para instalação do equipamento, siga as recomendações referente a fixação da luminária e diagrama elétrico do produto. 

• Caso haja necessidade de manutenção o produto deve ser encaminhado a assistência técnica do fabricante. 

A alimentação do projetor deve ser feita através de um cabo sem emendas. 

Fixação do projetor 

   

  

Ajuste o ângulo de inclinação da alça do projetor, em seguida aperte os 

parafusos M6 e M3 para fazer o travamento da alça. 
Em seguida instale o projetor no local desejando, fazendo a fixação do 

mesmo através de parafusos. 
Realize a ligação com a rede elétrica conforme indicado neste 

documento. 

. o 

 

• .4,  

Luminárias nAo 
adequadas para 
montagem direta 
sobre superfícies 
normalmente 
inflamáveis. 

Xk 
Luminárias nào 
adequadas para 
montagem 
coberta por 
isolante 
térmico. 

• 

• Montagem em superfície lisa. 

• Torque  aplfcado de 13N.rn nos parafusos que fixam a luminária à superfície de instalação. 

• Manter distância  minima  de 1 metro entre luminária e outro objeto (Norma NBR 60598, Item 3.3.3) 

Rede de Alimentação 

DPS não coberto pela garantia 
*Tolerância +/-10% 

**Potência do  Driver  varia de acordo com a potência da luminária 

***Imagens Ilustrativas  

Nota: Caso não seja seguida as 
orientações prescritas, havendo a 

caracterização de instalação inadequada 

implicará na perda da garantida do 

produto. 

• Verificar a tensão correta correspondente de entrada 

para a luminária. 

• Se o cabo ou cordão externo flexível desta luminária for 

danificado, ele deve ser substituído por  urn  cabo ou 

cordão especial disponível exclusivamente pelo 

fabricante ou pelo serviço técnico. 

• Conexão na rede elétrica deve ser de no minimo 3x1,5 

mm2. 

• 0  design  e as especificações estão sujeitos a alterações sem aviso prévio para 

fins de melhoria na qualidade. 

• Imagens ILUSTRATIVAS 

0 Projetor Modular pode ser 

acionado através de relé 
fotoelétrico. 

esblight.cornior I comercialsp@esblight.com.br  



C—St LIGHT 
Mit 

1000W 

P 22kg 
j:12:1:11:1: I 

1.1  

•slifri• • •al: 

640.00 58.03 

640.00 
58.00 

500W P: 9,5kg • 400W 

800W 

— 

_ KITIM IMIM I 
• ....1 

 I 
• 

600W 

• 

P: 16kg 

P: 11,5kg 

431.00 

Ile••••• 
• III•••• 

58.00 431.00 

— 
Liifffl-wiipirtnig 

ÍIi Iffivirnp I 

o o 

58.00 

esb:ight.c.om.br I comerciaisp@esblight.co-n.cr  



CO:tAS-PRO:JE.TiDR MODULAR 

200W 

P: 4,5kg 
o 
o 

210.00 
58.00 

02 

P: 3,4kg 

C-SBLIGHT 
(l;iN  

• 250W 300W 

1- 

ID 
58.00 

o irfr 

P: 2,4kg 
o 
o 

cn 

58.00 

esblight.,;ori.br  ) cornercialspgi)eiNiet,cormbr 

P: 1,5kg 

210.00 58.00 

• 100W - 150W 

210.00 
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A, REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

N, I. 0 
CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA 

NUMFRO DE INSCRIÇÃO 

04.048.349/0001-54 
MATRIZ 

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO 
CADASTRAL 

DATA DE

/2000  

ABTURA 

14/09
ER 

 

NOME EMPRESARIAL 

MARSANGO COMERCIO DE MATERIAIS DE CONSTRUCAO LTDA 

TITULO DO ESTABELECIMENTO (NOME DE FANTASIA) 

MARSANGO MATERIAIS DE CONSTRUCAO 
PORTE 

ME 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA ATIVIDADE ECONÔMICA PRINCIPAL 

47.44-0-99 - Comércio varejista de materiais de construção em geral 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES ECONÔMICAS SECUNDARIAS 

41.20-4-00 - Construção de edifícios 
42.21-9-03 - Manutenção de redes de distribuição de energia elétrica 
42.21-9-05 - Manutenção de estações e redes de telecomunicações 
43.21-5-00 - Instalação e manutenção elétrica 
47.41-5-00 - Comércio varejista de tintas e  materials  para pintura 
47.42-3-00 - Comércio varejista de material elétrico 
47.44-0-01 - Comércio varejista de ferragens e ferramentas 
47.44-0-03 - Comércio varejista de materiais hidráulicos 
47.44-0-04 - Comércio varejista de cal, areia, pedra britada, tijolos e telhas 
47.53-9-00 - Comércio varejista especializado de eletrodomésticos e equipamentos de  Audio  e  video  
47.59-8-99 - Comércio varejista de outros artigos de uso pessoal e doméstico não especificados anteriormente 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA NATUREZA JURÍDICA 

206-2 - Sociedade Empresária Limitada 

LOGRADOURO 

AV  BRASIL 
NÚMERO 

1210 
COMPLEMENTO  
TERREOSALA 01 

CEP 

85.710-000 
BAIRRO/DISTRITO 

CENTRO 
MUNICÍPIO 

SANTO  ANTONIO  DO SUDOESTE 
UF 

PR 

ENDEREÇO ELETRÔNICO 

MARIZETEMARSANGO@YAHOO.COM.BR  
TELEFONE 

(46) 3563-2286/(46) 9934-2179 

ENTE FEDERATIVO RESPONSÁVEL (EFR) 

SITUAÇÃO CADASTRAL 

ATIVA 
DATA DA SITUAÇÃO CADASTRAL 

03/11/2005 

MOTIVO DE SITUAÇÃO CADASTRAL 

SITUAÇÃO ESPECIAL DATA DA SITUAÇÃO ESPECIAL 

Aprovado pela Instrução Normativa RFB n° 1.863, de 27 de dezembro de 2018. 

Emitido no dia 27/03/2023 às 14:40:56 (data e hora de  Brasilia). Página: 1/1 

about:blank 1/1 
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MARSANGO COMÉRCIO DE MATERIAIS DE CONSTRUÇÃO LTDA 
QUINTA ALTERAÇÃO DE CONTRATO SOCIAL 

CNPJ/MF n°04.048.349/0001-54 - NIRE 41.2.04416161 

Os abaixo identificados e qualificados,  

JACKSON  RICIERI MARSANGO, brasileiro, Casado pelo regime de Comunhão 
Parcial de Bens, Professor, nascido em 14/10/1968, natural de Santo Antonio do 
Sudoeste/Pr, residente e domiciliado na Rua  Gov.  Bento Munhoz da Rocha, 892 — 
Centro, na cidade de Santo Antonio do Sudoeste/Pr, CEP: 85710-000, portador da 
Cédula de Identidade Civil RG n° 4.317.363-4 expedida pela Secretaria de Segurança 
Pública do Estado do Paraná em 14/03/1985 e inscrito no CPF/MF sob n° 681.514.629-
49, e 

MARIZETE APARECIDA COELHO MARSANGO, brasileira, Casada pelo 
regime de Comunhão Parcial de Bens, Empresária, nascida em 06/08/1980, natural de 
Santo Antonio do Sudoeste/Pr, residente domiciliada na Rua  Gov.  Bento Munhoz da 
Rocha, 892 — Centro, na cidade de Santo Antonio do Sudoeste/Pr, CEP: 85710-000, 
portadora da Cédula de Identidade Civil RG n° 7.651.283-3, expedida pela Secretaria 
de Segurança Pública do Estado do Paraná em 18/03/2013 e inscrita no CPF/MF sob 
n° 007.197.389-38. 

GUSTAVO HENRIQUE MARSANGO, brasileiro, menor impúbere, estudante, 
nascido em 06/09/2002, natural de Pranchita/Pr, residente e domiciliado na Rua  Gov.  
Bento Munhoz da Rocha, 892 — Centro, na cidade de Santo Antonio do Sudoeste/Pr, 
CEP: 85710-000, portador da Cédula de Identidade Civil RG n° 13.053.213-6, expedida 
pela Secretaria de Segurança Pública do Estado do Paraná em 30/06/2010 e inscrito 
no CPF/MF sob n° 091.531.829-60 neste ato representado por sua mãe, Marizete 
Aparecida Coelho Marsango, acima qualificada. 

Únicos sócios componentes da sociedade mercantil que gira sob a denominação 
social de MARSANGO COMÉRCIO DE MATERIAIS DE CONSTRUÇÃO LTDA 
estabelecida na cidade de Santo Antonio do Sudoeste/Pr, na Av. Brasil 400 — sala-01 
Bairro Centro, CEP: 85.710-000, com Contrato Social arquivado na Junta Comercial do 
Paraná sob NIRE n° 41204416161 em 14/09/2000 e última alteração n° 20183309405 
em 29/08/2018, inscrita no CNPJ/MF sob n° 04.048.349/0001-54, RESOLVEM, por 
este instrumento particular de alteração contratual, modificar seu contrato social 
primitivo de acordo com as cláusulas seguintes: 

CLAUSULA PRIMEIRA — Tendo em vista alteração da condição de menor impúbere, 
por ter atingido a maioridade legal, o sócio GUSTAVO HENRIQUE MARSANGO deixa 
de ser representado pela mãe. 

CLAUSULA SEGUNDA — RETIRADA DE  SOCK)  - Retira-se da sociedade, neste ato, 
o sócio GUSTAVO HENRIQUE MARSANGO, já qualificado, cedendo e transferindo as 



Página 2 de 8 

"..1 OQ2 S 

MARSANGO COMÉRCIO DE MATERIAIS DE CONSTRUÇÃO LTDA 
QUINTA ALTERAÇÃO DE CONTRATO SOCIAL 

CNPJ/MF n°04.048.349/0001-54 - NIRE 41.2.04416161 

20.000 (Vinte mil) quotas, que possui na sociedade, para os sócios remanescentes na 
seguinte proporção: 

a) Para o sócio  JACKSON  RICIERI MARSANGO a quantia de 10.000 (Dez mil) 
quotas pelo valor nominal de R$ 10.000,00 (Dez mil Reais) cujo pagamento é 
efetuado, neste ato, em moeda corrente do Pais. 

b) Para a sócia MARIZETE APARECIDA COELHO MARSANGO a quantia de 
10.000 (Dez mil) quotas pelo valor nominal de R$ 10.000,00 (Dez mil Reais) cujo 
pagamento é efetuado, neste ato, em moeda corrente do Pais. 

Parágrafo Primeiro - A presente compra e venda de quotas é celebrada em caráter 
irretratável e irrevogável no montante de R$ 20.000,00 (Vinte mil Reais), os quais o 
sócio retirante GUSTAVO HENRIQUE MARSANGO da plena e geral quitação aos 
sócios remanescentes  JACKSON  RICIERI MARSANGO e MARIZETE APARECIDA 
COELHO MARSANGO. 

Parágrafo Segundo - O sócio retirante da plena, rasa e completa quitação dos 
seus haveres, pró-labore, lucros e outros créditos que porventura tenha na sociedade. 

CLAUSULA TERCEIRA — DO CAPITAL SOCIAL — Em função da retirada de sócio o 
Capital Social no valor de R$ 200.000,00 (Duzentos mil Reais) divididos em 200.000 
(Duzentas mil) quotas de R$ 1,00 (Um Real) cada uma, já integralizados, fica assim 
dividido entre os sócios: 

[sócios  
JACKSON  RICIERI MARSAN 
MARIZETE APARECIDA COELHO 

TOTAIS 

QUOTAS VALOR (yo  ) 

;0 100.000 100.000,00 50,00 
IARSANGO 100.000 100.000,00 50,00 

200.000 200.000,00 100,00  

CLAUSULA QUARTA — NOME DE FANTASIA — A sociedade adotou a expressão 
MARSANGO MATERIAIS DE CONSTRUÇÃO como nome de fantasia. 

CLAUSULA QUINTA - CESSÃO E TRANSFERENCIA DE QUOTAS - Fica incluída 
cláusula de Cessão e Transferência de quotas com a seguinte redação: O sócio  quo  
desejar retirar-se da sociedade deverá notificar os demais, por escrito, com 
antecedência  minima  de 30 (trinta) dias e seus haveres lhes serão pagos, após o 
levantamento de balanço geral da sociedade especifico para esse fim, em 24 (vinte e 
quatro) prestações mensais, iguais e sucessivas, vencendo-se a primeira no prazo de 
60 dias (sessenta) dias contados da data da retirada do sócio. 

CLAUSULA SEXTA - DA CONSOLIDAÇÃO DO CONTRATO — À vista da modificação 
ora ajustada e em consonância com o que determina o  art.  2.031 da Lei n.° 
10.406/2002, os sócios RESOLVEM, por este instrumento, atualizar e consolidar o 
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MARSANGO COMÉRCIO DE MATERIAIS DE CONSTRUÇÃO LTDA 
QUINTA ALTERAÇÃO DE CONTRATO SOCIAL 

CNPJ/MF n°04.048.349/0001-54 - NIRE 41.2.04416161 

contrato social, tornando assim sem efeito, a partir desta data, as cláusulas e 
condições contidas no Contrato primitivo e alterações posteriores que, adequado às 
disposições da referida Lei n.° 10.406/2002 aplicáveis a este tipo societário, passa a ter 
a seguinte redação: 

MARSANGO COMÉRCIO DE MATERIAIS DE CONSTRUÇÃO LTDA 
CONSOLIDAÇÃO DO CONTRATO SOCIAL 

CNPJ/MF n°04.048.349/0001-54 - NIRE 41.2.04416161  

JACKSON  RICIERI MARSANGO, brasileiro, Casado pelo regime de Comunhão 
Parcial de Bens, Professor, nascido em 14/10/1968, natural de Santo Antonio do 
Sudoeste/Pr, residente e domiciliado na Rua  Gov.  Bento Munhoz da Rocha, 892 — 
Centro, na cidade de Santo Antonio do Sudoeste/Pr, CEP: 85710-000, portador da 
Cédula de Identidade Civil RG n° 4.317.363-4 expedida pela Secretaria de Segurança 
Pública do Estado do Paraná em 14/03/1985 e inscrito no CPF/MF sob n° 681.514.629-
49, e 

MARIZETE APARECIDA COELHO MARSANGO, brasileira, Casada pelo 
regime de Comunhão Parcial de Bens, Empresária, nascida em 06/08/1980, natural de 
Santo Antonio do Sudoeste/Pr, residente domiciliada na Rua  Gov.  Bento Munhoz da 
Rocha, 892 — Centro, na cidade de Santo Antonio do Sudoeste/Pr, CEP: 85710-000, 
portadora da Cédula de Identidade Civil RG n° 7.651.283-3, expedida pela Secretaria 
de Segurança Pública do Estado do Paraná em 18/03/2013 e inscrita no CPF/MF sob 
n° 007.197.389-38. 

Únicos sócios componentes da sociedade mercantil que gira sob a denominação 
social de MARSANGO COMÉRCIO DE MATERIAIS DE CONSTRUÇÃO LTDA 
estabelecida na cidade de Santo Antonio do Sudoeste/Pr, na Av. Brasil 1210 — sala-01, 
Bairro Centro, CEP: 85.710-000, com Contrato Social arquivado na Junta Comercial do 
Paraná sob NIRE n° 41204416161 em 14/09/2000 e última alteração n° 20183309405 
em 29/08/2018, inscrita no CNPJ/MF sob n° 04.048.349/0001-54. 

CLAUSULA PRIMEIRA — NOME EMPRESARIAL - A sociedade gira sob o nome 
empresarial de MARSANGO COMÉRCIO DE MATERIAIS DE CONSTRUÇÃO LTDA. 

Parágrafo Onico — A sociedade adotou a expressão MARSANGO MATERIAIS 
DE CONSTRUÇÃO como nome de fantasia. 

CLAUSULA SEGUNDA — SEDE E DOMICÍLIO — A Sociedade tem sede e domicilio na 
Avenida Brasil n° 1210 - Térreo, sala 01, Bairro Centro, na cidade de Santo Antonio do 
Sudoeste/Pr, CEP: 85.710-000. 

0 u  
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MARSANGO COMÉRCIO DE MATERIAIS DE CONSTRUÇÃO LTDA 
QUINTA ALTERAÇÃO DE CONTRATO SOCIAL 

CNPJ/MF n. 04.048.349/0001-54 - NIRE 41.2.04416161 

CLAUSULA TERCEIRA — OBJETO SOCIAL - 0 objeto social da empresa 6: 
• 4744-0/99 — Comércio varejista de materiais de construção, Comércio varejista 

de vigas e vigotas pré-moldadas de concreto; 
✓ 4742-3/00 — Comércio varejista de materiais elétricos para uso na construção 

civil, 
,7  4741-5/00-Comércio varejista de tintas, esmaltes, lacas, vernizes, corantes, 

impermeabilizantes, solventes para tintas, materiais e acessórios para pintura; 
✓ 4744-0/03 — Comércio varejista de materiais hidráulicos; 
,7  4744-0/04 — Comércio varejista de cal, areia, pedras britadas, tijolos e telhas; 
,7 4744-0/01 — Comércio varejista de ferragens e ferramentas; 
• 4759-8/99 — Comércio varejista de artigos para habitação, decorações de 

interiores, artigos de uso doméstico; artigos de cutelaria, papéis de parede e de 
sistemas de segurança residencial. 

• 4221-9/03 — Serviços de manutenção de redes de energia elétrica; 
• 4221-9/05 — Serviços de manutenção de redes de telecomunicações e lógicas; 

4753-9/00 — Comércio varejista especializado de eletrodomésticos e 
equipamentos de áudio e  video.  
4120-4/00 — Construção e reforma de edifícios residenciais, comerciais, 
industriais e edifícios destinados a outros usos específicos. 
4321-5/00 — Obras de instalação, manutenção e reparação em todos os tipos de 
construções de: 

Sistemas de eletricidade; 
• Cabos para instalações telefônicas e de comunicações; 

Cabos para redes de informática e televisão a cabo, inclusive por fibra 
óptica; 
Antenas coletivas e parabólicas; 
Sistemas de iluminação; 

• Sistemas de alarme contra incêndio; 
A.- Sistemas de alarme contra roubo; 

Sistemas de portão eletrônico; 
Instalações elétricas residenciais e em edificações. 

CLAUSULA QUARTA — CAPITAL SOCIAL - 0 capital social é de R$ 200.000,00 
(Duzentos mil reais), divididos em 200.000 (Duzentas mil) quotas de capital de valor 
nominal de R$ 1,00 (um real) cada uma, subscritas e já integralizadas em moeda 
corrente do Pais pelos sócios e distribuídas da seguinte forma: 

SÓCIOS QUOTAS VALOR _cm  

JACKSON  RICIERI MARSANGO 100.000 100.000,00 50,00 
MARIZETE APARECIDA COELHO MARSANGO 100.000 100.000,00 50,00 
TOTAIS 200.000 200.000,00 100,00 
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CLAUSULA QUINTA — INÍCIO DAS ATIVIDADES E PRAZO DE DURAÇÃO DA 
SOCIEDADE - A sociedade iniciou suas atividades em 18 de setembro de 2000 e seu 
prazo de duração é indeterminado. 

CLAUSULA SEXTA — As quotas são indivisíveis e nenhum sócio poderá, a qualquer 
titulo, ceder, transferir ou onerar as quotas que possuir, sem o expresso consentimento 
dos demais sócios, os quais, em igualdade de condições, terão sempre preferência na 
aquisição delas. 

CLAUSULA SÉTIMA — RESPONSABILIDADE DOS SÓCIOS - A responsabilidade de 
cada sócio é restrita ao valor de suas quotas, mas todos respondem solidariamente 
pela integralização do capital social  (Art.  1052, CC/2002). 

CLAUSULA OITAVA — DA ADMINISTRAÇÃO DA SOCIEDADE E USO DO NOME 
EMPRESARIAL — A administração da sociedade cabe à sécia MARIZETE 
APARECIDA COELHO MARSANGO com os poderes e atribuições de gerir e 
administrar os negócios da sociedade representá-la ativa e passivamente, judicial e 
extrajudicialmente, perante órgãos públicos, instituições financeiras, entidades privadas 
e terceiros em geral, onerar, comprar, vender ou alienar bens imóveis da sociedade, 
bem como praticar os demais atos necessários à consecução dos objetivos ou à defesa 
dos interesses e direitos da sociedade, autorizado o uso do nome empresarial 
isoladamente. 

Parágrafo Único — Faculta-se ao administrador, nos limites de seus poderes, 
constituir mandatários da sociedade, especificados no instrumento os atos e operações 
que poderão praticar (artigos 997, VI; 1013, 1015 e 1064, CC/2002). 

CLAUSULA NONA — EXERCÍCIO SOCIAL, DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS E 
PARTICIPAÇÃO DOS SÓCIOS NOS RESULTADOS - Ao término de cada exercício 
social, em 31 de dezembro, os administradores prestarão contas justificadas de sua 
administração, procedendo à elaboração do inventário, do Balanço Patrimonial e do 
balanço de resultado econômico, cabendo aos sécios na proporção de suas quotas os 
lucros ou perdas apuradas  (art.  1065—  CC  2002). 

CLAUSULA DECIMA — Nos quatro meses seguintes ao término do exercício social, os 
sécios deliberarão sobre as contas e designarão administradores quando for o caso. 

Parágrafo único — Até 30 (trinta) dias antes da data marcada para a reunião, o 
balanço patrimonial e o de resultado econômico devem ser postos, por escrito, e com a 
prova do respectivo recebimento, ij disposição dos sécios que não exerçam a 
administração  (Art.  1071 e 1072- § 2° e  art.  1078, CC/2002). 
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CLAUSULA DÉCIMA PRIMEIRA — RETIRADA MENSAL — Os sócios poderão de 
comum acordo, fixar uma retirada mensal, a titulo de  "pro  labore", observadas as 
disposições regulamentares pertinentes. 

CLAUSULA DÉCIMA SEGUNDA — FALECIMENTO OU INTERDIÇÃO DE SÓCIO — 
Falecendo ou interditado qualquer sócio, a sociedade continuará suas atividades com 
os herdeiros, sucessores e o incapaz. Não sendo possível ou inexistindo interesse 
destes ou do(s) sócio(s) remanescente(s), o valor de seus haveres será apurado e 
liquidado com base na situação patrimonial da sociedade, à data da resolução, 
verificada em balanço especialmente levantado. 

Parágrafo Onico — 0 mesmo procedimento será adotado em outros casos em 
que a sociedade se resolva em relação a seu sócio  (Art.  1028 e 1031 — CC/2002). 

CLAUSULA DÉCIMA TERCEIRA — DECLARAÇÃO DE DESIMPEDIMENTO — A 
administradora MARIZETE APARECIDA COELHO MARSANGO declara, sob as 
penas da Lei, de que não esta impedida de exercer a administração da sociedade, por 
Lei especial, ou em virtude de condenação criminal, ou por se encontrar sob os efeitos 
dela, a pena que vede ainda que temporariamente o acesso a cargos públicos; ou por 
crime falimentar, de prevaricação, peita ou suborno, concussão, peculato, ou contra a 
economia popular, contra o sistema financeiro nacional, contra normas de defesa da 
concorrência, contra as relações de consumo, fé pública ou a propriedade  (Art.  1011 - § 
1° — CC/2002). 

CLAUSULA DÉCIMA QUARTA — REUNIÃO OU ASSEMBLÉIA — A Reunião ou a 
Assembleia torna-se dispensável quando todos os sócios decidirem, por escrito, sobre 
a matéria que seria objeto delas (§ 3° do  Art.  1072 do Código Civil — Lei n° 
10.406/2002). 

CLAUSULA DÉCIMA QUINTA - CESSÃO E TRANSFERENCIA DE QUOTAS - 
sócio que desejar retirar-se da sociedade deverá notificar os demais, por escrito, com 
antecedência  minima  de 30 (trinta) dias e seus haveres lhes serão pagos, após o 
levantamento de balanço geral da sociedade especifico para esse fim, em 24 (vinte e 
quatro) prestações mensais, iguais e sucessivas, vencendo-se a primeira no prazo de 
60 dias (sessenta) dias contados da data da retirada do sócio. 

CLAUSULA DÉCIMA SEXTA — CONSELHO FISCAL — Fica estabelecido que a 
sociedade não terá conselho fiscal. 

CLAUSULA DÉCIMA SÉTIMA — ABERTURA DE FILIAIS — A sociedade poderá a 
qualquer tempo, abrir ou fechar filiais ou outra dependência mediante alteração 
contratual assinada por todos os sécios. 
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CLAUSULA DÉCIMA OITAVA — DECLARAÇÃO DE EMPRESA DE PEQUENO 
PORTE — Declara sob as penas da Lei, que se enquadra na condição de EMPRESA 
DE PEQUENO PORTE nos termos da Lei Complementar n° 123 de 14/12/2006. 

CLAUSULA DÉCIMA NONA — FORO - Fica eleito o Fórum da Comarca de Santo 
Antonio do Sudoeste, Estado do  Parana,  para o exercício e cumprimento dos direitos e 
obrigações resultantes deste contrato. 

E por estarem assim justos e contratados assinam digitalmente a presente alteração 
em uma única via. 

Santo Antonio do Sudoeste/Pr, 28 de março de 2022.  

Jackson Ricieri Marsango Marizete  Aparecida  Coelho Marsango  
(assinatura digital) (assinatura digital) 

Gustavo Henrique Marsango 
(assinatura digital) 
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rs  ASSINATURA ELETRÔNICA 

Certificamos que o ato da empresa MARSANGO COMERCIO DE MATERIAIS DE CONSTRUÇA0 LTDA consta 

assinado digitalmente por: 

IDENTIFICAÇÂO DO(S) ASSINANTE(S) 

CPF/CNPJ 

 

Nome 

00719738938 

 

MARIZETE APARECIDA COELHO MARSANGO 

 

09153182960 GUSTAVO HENRIQUE MARSANGO  

68151462949 JACKSON RICIERI MARSANGO  

re' 
JUCEPAR 

CERTIFICO 0 REGISTRO EM 04/04/2022 11:56 SOB N 20222096295. 

PROTOCOLO: 222098295 DE 04/04/2022. 
CÓDIGO DE VERIFICAÇÃO: 12204211715. CNPJ DA SEDE: 04048349000154.  
WIRE:  41204416161. COM  EFEITOS DO REGISTRO EM: 28/03/2022. 

MARSANGO COMERCIO DE MATERIAIS DE CONSTRUÇA0 LTDA 

LEANDRO MARCOS RAYSEL BISCAIA 

SECRETARIO-GERAL 
www.empresafacil.pr.gov.br  

A validade deste documento, se impresso, ilca ,,jelto A comprovacao de sua autenticidade nos respectivos portais, 
informando seus respectivos códiyos de verificagao. 
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TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARANÁ 

Secretaria do Oficio Distribuidor e Anexos de SANTO ANTÔNIO DO SUDOESTE 

CERTIDÃO DE DISTRIBUIÇÃO — FINS GERAIS — CÍVEIS — FALÊNCIA — NEGATIVA 

Certifico que revendo os livros, sistemas e arquivos de distribuição CÍVEIS, especificamente: FALÉNCIA, 
CONCORDATA, RECUPERAÇÃO JUDICIAL, RECUPERAÇÃO EXTRAJUDICIAL desta Secretaria, verifiquei 
NÃO CONSTAR nenhum registro em andamento contra: 

MARSANGO COMÉRCIO DE MATERIAIS DE CONSTRUÇÃO LTDA 

CNPJ: 04.048.349/0001-54 

Local da Sede: Santo Antônio do Sudoeste - PR 

Orientações: 

Esta certidão NÃO APONTA ordinariamente os processos em que a pessoa cujo nome pesquisado figura como Autor(a). 
São apontados os feitos em tramitação cadastrados no Sistema Informatizado referente A comarca de SANTO  ANTONIO  
DO SUDOESTE 
Não existe qualquer conexão com qualquer outra base de dados de instituição pública ou com a Receita Federal que 
verifique a identidade do NOME/RAZÃO SOCIAL com o CPF/CNPJ. A conferência dos dados pessoais fornecidos pelo 
pesquisado é de responsabilidade exclusiva do destinatário da certidão. 
A certidão em nome de pessoa jurídica considera os processos referentes A matriz e As filiais. 
Considera-se NEGATIVA a certidão que aponta somente homônimos não qualificados, nos termos do  art.  8°, §2° da 
Resolução CNJ 121/2010. 
A presente certidão menciona somente o registro de distribuição, para dados complementares do procedimento, deve-se 
dirigir até a Secretaria para onde foi distribuído e solicitar uma CERTIDÃO DE OBJETO E PÉ. 
A Busca de MICROEMPREENDEDOR INDIVIDUAL e EMPRESÁRIO INDIVIDUAL abrange também a pessoa física. 

SANTO ANTÔNIO DO SUDOESTE, 6 de  Margo  de 2023 

CARLOS EDUARDO SALVADOR! Assinado de forma digital por CARLOS EDUARDO SALVADOR! 
Dados: 2023.03.06 14:10:43 -0300' 

CARLOS EDUARDO SALVADOR! 

. • 
Empregado Juramentado 

1:3 rt.-16;V  

SDP-Sistema do Distribuidor do  Parana Data de emissão:06/03/2023 14:07 Página 1 de 1 



Nome Empresarial: MARSANGO COMERCIO DE MATERIAIS DE CONSTRLICAO LTDA I Protocolo: P0C2314981174 

Natureza Juridica: Sociedade Empresaria limitada 

CNPJ Data de Ato Constitutivo 
04.048.349/0001-54 14/09/2000 

Inicio de Atividade 
18/09/2000 

NIRE (Sede) 
41204416161 

0•603.1.  

JUCEPAR 

Governo do Estado do  Parana  
Secretaria de Estado da Indústria, Comercio e Serviços 
Junta Comercial do Estado do  Parana  

PARANÁ  

CERTIDÃO SIMPLIFICADA 

Sistema Nacional de Registro de Empresas Mercantis - SINREM 

Certificamos que as informações abaixo constam dos documentos arquivados 
nesta Junta Comercial e são vigentes na data da sua expedição. 

Endereço Completo 
Avenida BRASIL,  Ng  1210, TERREO SALA 01;, CENTRO - Santo Antônio do Sudoeste/PR - CEP 85710-000 

Objeto Social 
COMERCIO VAREJISTA DE MATERIAIS DE CONSTRUÇÃO; COMÉRCIO VAREJISTA DE VIGAS E VIGOTAS PRÉ-MOLDADAS DE CONCRETO. 
COMÉRCIO VAREJISTA DE MATERIAIS ELÉTRICOS PARA USO NA CONSTRUÇÃO CIVIL; COMÉRCIO VAREJISTA DE TINTAS, ESMALTES, 
LACAS, VERNIZES, CORANTES, IMPERMEABILIZANTES, SOLVENTES PARA TINTAS, MATERIAIS E ACESSÓRIOS PARA PINTURA; COMÉRCIO 
VAREJISTA DE MATERIAIS HIDRÁULICOS; COMÉRCIO VAREJISTA DE CAL, AREIA, PEDRAS BRITADAS, TIJOLOS E TELHAS; COMÉRCIO 
VAREJISTA DE FERRAGENS E FERRAMENTAS; COMÉRCIO VAREJISTA DE ARTIGOS PARA HABITAÇÃO, DECORAÇÕES DE INTERIORES, 
ARTIGOS DE USO DOMÉSTICO; ARTIGOS DE CUTELARIA, PAPÉIS DE PAREDE E DE SISTEMAS DE SEGURANÇA RESIDENCIAL; SERVIÇOS 
DE MANUTENÇÃO DE REDES DE ENERGIA ELÉTRICA; SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO DE REDES DE TELECOMUNICAÇÕES E LÓGICAS; 
COMÉRCIO VAREJISTA ESPECIALIZADO DE ELETRODOMÉSTICOS E EQUIPAMENTOS DE  AUDIO  E  VIDEO;  CONSTRUÇÃO E REFORMA DE 
EDIFÍCIOS RESIDENCIAIS, COMERCIAIS, INDUSTRIAIS E EDIFÍCIOS DESTINADOS A OUTROS USOS ESPECÍFICOS; OBRAS DE INSTALAÇÃO, 
MANUTENÇÃO E REPARAÇÃO EM TODOS OS TIPOS DE CONSTRUÇÕES SISTEMAS DE ELETRICIDADE, CABOS PARA INSTALAÇÕES 
TELEFÓNICAS E DE COMUNICAÇÕES, CABOS PARA REDES DE INFORMÁTICA E TELEVISÃO A CABO, INCLUSIVE POR FIBRA ÓTICA, 
ANTENAS COLETIVAS E PARABÓLICAS, SISTEMAS DE ILUMINAÇÃO, SISTEMAS DE ALARME CONTRA INCÊNDIO, SISTEMAS DE ALARME 
CONTRA ROUBO, SISTEMAS DE PORTÃO ELETRÔNICO E INSTALAÇÕES ELÉTRICAS RESIDENCIAIS E EM EDIFICAÇÕES. 

Capital Social 
R$ 200.000,00 (duzentos mil reais) 
Capital Integralizado 
R$ 200.000,00 (duzentos mil reais) 

      

Porte 
EPP (Empresa de Pequeno 

Porte) 

 

Prazo de Duração 
Indeterminado 

               

Dados do Sócio 
Nome CPF/CNPJ 
MARIZETE APARECIDA 007.197.389-38 
COELHO MARSANGO 
Nome CPF/CNPJ  
JACKSON  RICIERI 681.514.629-49 
MARSANGO 

Dados do Administrador 
, Nome 

MARIZETE APARECIDA COELHO MARSANGO 

Ultimo Arquivamento 
, Data 

04/04/2022 
Número 
20222098295 

Participação no capital Espécie de sócio Administrador Término do mandato 
R$ 100.000,00 Sócio S Indeterminado 

Participação no capital Espécie de sócio Administrador Término do mandato 
R$ 100.000,00 Sócio N Indeterminado 

CPF 
007.197.389-38 

Término do mandato 
Indeterminado 

Situação 
Ato/eventos I ATIVA 
002 / 021 - ALTERACAO DE DADOS (EXCETO Status  
NOME EMPRESARIAL) SEM  STATUS  

Esta certidão foi emitida automaticamente em 28/02/2023, As 09:10:35 (horário de  Brasilia).  
Se impressa, verificar sua autenticidade no https://www.empresafacil.pr.gov.br, com o código MRDITSMX. 

   

II 

   

II 

   

III  

              

II 

    

II 

    

II  

                               

PRC2314981174 

LEANDRO MARCOS RAYSEL BISCAIA 
Secretario(a) Geral 
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CAIXA ECONÓMICA FEDERAL. 

Certificado de Regularidade 
do FGTS - CRF 

Inscrição: 
Razão 

Social: 
Endereço: 

04.048.349/0001-54 

MARSANGO E MARSANGO LTDA  

AV  BRASIL 100 / CENTRO / SANTO  ANTONIO  DO SUDOESTE / PR / 
85710-000 

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o  Art.  
7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a 
empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o 
Fundo de Garantia do Tempo de Servico - FGTS. 

0 presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de 
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos, 
decorrentes das obrigações com o FGTS. 

Validade:23/02/2023 a 24/03/2023  

Certificação Número: 2023022301091813114414 

Informação obtida em 02/03/2023 08:11:24 

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta 
condicionada a verificação de autenticidade no  site  da Caixa: 
www.caixa.gov.br  
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P(..)DER JUDICIAR.“) 
JUSTIÇA DO TRAPT.TTL 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS 

Nome: MARSANGO COMERCIO DE MATERIAIS DE CONSTRUCAO LTDA (MATRIZ E 
FILIAIS) 
CNPJ: 04.048.349/0001-54 
Certidão n': 39389418/2022 
Expedição: 10/11/2022, As 08:55:41 
Validade: 09/05/2023 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data 
de sua expedição. 

Certifica-se que MARSANGO COMERCIO DE MATERIAIS DE CONSTRUCAO LTDA 
(MATRIZ E FILIAIS), inscrito(a) no CNPJ sob o n'  04.048.349/0001-54, 
NÃO CONSTA como inadimplente no Banco Nacional de Devedores 
Trabalhistas. 
Certidão emitida com base nos  arts.  642-A e 883-A da Consolidação 
das Leis do Trabalho, acrescentados pelas Leis ns.°  12.440/2011 e 
13.467/2017, e no Ato 01/2022 da CGJT, de 21 de janeiro de 2022. 
Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos 
Tribunais do Trabalho. 
No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação 
a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais. 
A aceitação desta certidão condiciona-se & verificação de sua 
autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na  
Internet  (http://www.tst.jus.br). 
Certidão emitida gratuitamente. 

INFORMAÇÃO IMPORTANTE 
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados 
necessários à identificação das pessoas naturais e jurídicas 
inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto As obrigações 
estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em 
acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos 
recolhimentos previdencidrios, a honorários, a custas, a 
emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes 
de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do 
Trabalho, Comissão de Conciliação Prévia ou demais títulos que, por 
disposição legal, contiver força executiva. 



Estado do  Parana  
Secretaria de Estado da Fazenda 

Receita Estadual do Paraná 

Certidão Negativa 
de Débitos Tributários e de Divida Ativa Estadual 

N° 029333396-03 

Certidão fornecida para o CNPJ/MF: 04.048.349/0001-54 
Nome: MARSANGO COMERCIO DE MATERIAIS DE CONSTRUCAO LTDA 

Ressalvado o direito da Fazenda Pública Estadual inscrever e cobrar débitos ainda não 
registrados ou que venham a ser apurados, certificamos que, verificando os registros da Secretaria de 
Estado da Fazenda, constatamos não existir pendências em nome do contribuinte acima identificado, 
nesta data. 

Obs.: Esta Certidão engloba todos os estabelecimentos da empresa e refere-se a débitos de 
natureza tributária e não tributária, bem como ao descumprimento de obrigações tributárias acessórias. 

Valida até 07/06/2023 - Fornecimento Gratuito 

A autenticidade desta certidão devera ser confirmada via  Internet  
www.fazenda.pr.gov.br  
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Município de Capanema 
Estado do  Parana  

Município de Capanema, Estado do Paraná, Cidade da 

Rodovia Ecológica Estrada Parque Caminho do Colono, 

aos 27 dias do mês de marco de 2023. 

Assunto: Dispensa de Licitação 

DE: Prefeito Municipal 

PARA: 
- Departamento de Contabilidade; 
- Procuradoria Jurídica; 
- Pregoeiro e Equipe de Apoio á Licitação. 

Preliminarmente à autorização solicitada mediante oficio datado de 08/09/2021, objeto: 
AQUISIÇÃO DE REFLETOR  LED  200W PARA ILUMINAÇÃO DO GINÁSIO MUNICIPAL 
ARNALDO FAIVRO BUSATO E ESCOLA MUNICIPAL CONCÓRDIA. o presente processo 
deverá tramitar pelos setores competentes com vistas: 

1 - À indicação de recursos de ordem orçamentária para fazer frente a despesa; 

2 - À elaboração de parecer sobre a possibilidade do procedimento licitatório, indicando a 
modalidade e o tipo de licitação a serem adotados no certame; 

3 - À elaboração da minuta do instrumento convocatório da licitação e da minuta do contrato; 

4 - Ao exame e aprovação das minutas indicadas no item 3 acima. 

Atenciosamente, 

 

Américo Bellé 
Prefeito Municipal 

100%
SFCPETAPIA MUNCIPAL 
CONTRATAÇÕES PÚBLICAS 

Av. Governador Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080. Centro, CEP 85760..000 
Fone:(46)3552-1321 CN P3 n*" 75.972.760/0001-60 vvww.ca  pa  n e p r.gov. b r 
(:" "-sr • 



Cleomar Walter ') 
Téc. cont. CRC: PR-046483/0-2 

C 723.903- 9-53  

Município de Capanema 
Estado do  Parana  

Município de Capanema, Estado do Paraná, Cidade da 

Rodovia Ecológica Estrada Parque Caminho do Colono, 

aos 27 dias do mês de março de 2023. 

Assunto: Dispensa de Licitação 

DE: Departamento de Contabilidade 
PARA: Prefeito Municipal 

Senhor Prefeito 

Em atenção ao oficio datado de 27/03/2023, objeto: AQUISIÇÃO DE 
REFLETOR  LED  200W PARA ILUMINAÇÃO DO GINÁSIO MUNICIPAL ARNALDO FAIVRO 
BUSATO E ESCOLA MUNICIPAL CONCÓRDIA., informamos a existência de previsão de 
recursos orçamentários para assegurar o pagamento das obrigações decorrentes do 
Certame, para aquisição constantes no protocolo número supra, sendo que o pagamento será 
efetuado através da Dotação Orçamentária; 

Dotações 

Exercici 
o da 
despes 
a 

Conta 
da 
despes 
a 

Funcional programática Fonte 
de 
recurso 

Natureza da 
despesa 

Grupo da 
fonte 

2023 960 07.001.12.361.1201.2102 0 3.3.90.30.00.00 Do Exercício 

2023 970 07.001.12.361.1201.2102 103 3.3.90.30.00.00 Do Exercício 

2023 980 07.001.12.361.1201.2102 104 3.3.90.30.00.00 Do Exercício 

2023 5880 15.001.27.812.2701.2497 0 3.3.90.30.00.00 Do Exercício 

rJ 3 t,  

Respeitosamente, 
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ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N° XX/2023 

Pelo presente instrumento, formaliza-se a relação obrigacional fornecimento de produtos, de 
um lado o MUNICÍPIO DE CAPANEMA, com sede e Prefeitura à Avenida Pedro Viriato 
Parigot de Souza, 1080, Estado do Paraná, inscrito no CNPJ sob o n° 75.972.760/0001-60, a 
seguir denominado CONTRATANTE, neste ato representado pelo Prefeito Municipal, Sr. 
AMÉRICO  BELLE.  Do outro lado a empresa XXXXXXXXXXXX., inscrita no CNPJ/MF sob o 
n.° XXXXXXXXXXX, com sede na XXXXXXXXX, n° XXXX - CEP: XXXXXX - BAIRRO: 
XXXXXXX, no Município de XXXXXXXX, neste ato representada pelo(a) Sr(a) 
XXXXXXXXXXXXX, inscrito(a) no CPF n° XXXXXXXXXXXX, Portador(a) do RG n° 
XXXXXXXX, doravante denominada CONTRATADA, vêm firmar o presente instrumento, nos 
termos da Lei n° 14.133/2021, com base no Processo de Dispensa de Licitação n° XX/2023, 
que fazem parte integrante deste instrumento, mediante as cláusulas e condições a seguir 
estipuladas: 

ÓRGÃO GERENCIADOR DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
Secretaria Municipal de xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO  
1.1.AQUISIÇÃO DE REFLETOR  LED  200W PARA ILUMINAÇÃO DO GINÁSIO 

MUNICIPAL ARNALDO FAIVRO BUSATO E ESCOLA MUNICIPAL CONCÓRDIA., conforme 
especificações contidas no termo de referência do Processo de Dispensa de Licitação n° 
XX/2023. 

1.2. Definição e quantidade do objeto: 
xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx 

1.3. A quantidade constante no subitem 1.2 é uma previsão realizada a partir do 
histórico de demanda da Municipalidade, não se obrigando a Administração a 
contratação total.  

2. CLAUSULA SEGUNDA - REGRAS PARA AQUISIÇÃO E PARA A ENTREGA DO OBJETO 
2.1. As regras para a aquisição e para a entrega do objeto previstas no termo de 

referência do Processo de Dispensa de Licitação n° XX/2023. 

3. CLÁUSULA TERCEIRA - PRAZO DE VIGÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS  
3.1. 0 prazo de vigência da presente Ata será de 1 (um) ano, contados a partir da sua 

assinatura. 
3.2. A vigência da ata de registro de pregos poderá ser prorrogada, uma vez, por mais 

1 (um) ano, desde que pesquisa prévia de mercado não revele preços inferiores àqueles 
registrados. 

3.2.1. Na hipótese de prorrogação da vigência da ata, estabelece-se o mesmo 

quantitativo do objeto previsto no subitem 1.2 desta Ata, para o novo prazo de vigência. 

4. CLÁUSULA QUARTA - DA DESPESA 
4.1. A despesa com a contratação dos serviços é estimada em R$ 

xxxxxxxxxxxxxxxxxx(xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx), conforme descrito na cláusula primeira 
desta Ata. 

4.2. 0 valor de cada item está descrito na cláusula primeira desta Ata. 
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4.3. No valor de cada item estão incluidas todas as despesas ordinárias diretas e 
indiretas decorrentes do fornecimento, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, 
trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, pedágios, 
seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto contratado. 

5. CLAUSULA QUINTA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA  
5.1. A contratada obriga-se a: 
5.1.1. Entregar o objeto/prestar os serviços em perfeitas condições no tempo, lugar e 

forma estabelecidos previamente pela Administração Municipal, conforme descrito no termo 
de referência; 

5.1.2. Cumprir, impreterivelmente, todos os prazos e condições exigidas e observar a 
data, horários e local de entrega do objeto/prestação de serviços previamente agendado pela 
Administração Municipal; 

5.1.3. Encaminhar à Administração Municipal a Nota Fiscal/Fatura correspondendo ao 
valor do bem adquirido/serviço prestado, no momento da entrega do objeto ou no prazo 
máximo de 2 (dois) dias após a entrega ou prestação dos serviços ou conforme cronograma 
estabelecido entre as partes; 

5.1.4. Atender prontamente a quaisquer exigências da Administração, inerentes ao 
objeto da presente ata; 

5.1.5. Comunicar á Administração, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que 
antecede a data da entrega do objeto/prestação dos serviços, os motivos que impossibilitem 
o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação; 

5.1.6. Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as 
obrigações assumidas, nem subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada, salvo 
em situações excepcionais, devidamente justificadas, e aceitas pela Administração; 

5.1.7. Responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, 
previdenciários, fiscais, comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamento de pessoal, 
prestação de garantia e quaisquer outras que incidam ou venham a incidir na entrega dos 

objetos/execução dos serviços; 
5.1.8. no caso de prestação de serviços, substituir o profissional que não esteja 

desempenhando a sua função de maneira eficiente, a pedido da Administração. 
5.1.9. Caso haja necessidade, fica sob responsabilidade da empresa contratada os ônus 

do transporte , locomoção, alimentação, hospedagem, entre outros, de seus funcionários e 
veículos, para o fornecimento do objeto/prestação de serviços. 

5.1.10.. Emitir a respectiva nota fiscal dos serviços prestados, constando 
detalhadamente as indicações dos requisitos legais. 

5.1.11. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do fornecimento dos 
objetos/prestação dos serviços, de acordo com o Código de Defesa do Consumidor (Lei n° 
8.078, de 1990). 

5.1.12. Atender prontamente a quaisquer exigências da Administração, inerentes ao 
objeto da presente licitação. 

6. CLAUSULA SEXTA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 
6.1. 0 Contratante obriga-se a: 

6.1.1. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, 

através de servidor especialmente designado. 

6.1.2. Efetuar o pagamento no prazo previsto. 

7. CLAUSULA SÉTIMA - DO PAGAMENTO  
7.1. 0 pagamento somente será efetuado após o recebimento definitivo dos produtos 

entregues no mês anterior, por meio de termo firmado pela comissão de recebimento de 
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cada unidade escolar, indicando a regularidade no fornecimento e da qualidade dos 
produtos, o qual será emitido até o 5° (quinto) dia útil de cada mês. 

7.2. 0 pagamento será realizado no prazo de até 15 (quinze) dias após o recebimento 
definitivo dos serviços. 

7.3. 0 pagamento somente será efetuado após o recebimento definitivo dos serviços, 
por meio de termo firmado pela comissão de recebimento, indicando a regularidade na 
prestação dos serviços, o qual será emitido até o 5° (quinto) dia  OW  após a efetiva prestação 
dos serviços. 

7.4. Havendo erro na apresentação da nota fiscal/fatura ou dos documentos pertinentes 
á contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, o pagamento 
ficará pendente até que a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o 
prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não 
acarretando qualquer ônus para a Contratante. 

7.5. A nota fiscal deverá ser emitida em nome do: Município de Capanema,  CNN  
75.972.760/0001-60, Av.  Gov.  Pedro Viriato Parigot de Souza, 1.080, Capanema PR-  Cep  
85760-000. 

7.6. Antes do pagamento, a Contratante verificará, por meio de consulta eletrônica, a 
regularidade do cadastramento do fornecedor no SICAF e/ou nos  sites  oficiais, especialmente 
quanto à regularidade fiscal, devendo seu resultado ser impresso, autenticado e juntado ao 
processo de pagamento. 

7.7. Quando do pagamento, será efetuado a retenção tributária prevista na legislação 
aplicável. 

7.8. 0 pagamento será efetuado por meio de Ordem Bancária de Crédito, mediante 
depósito em conta corrente, na agência e estabelecimento bancário indicado pela Contratada, 
ou por meio do sistema de pagamento PIX,  ou por outro meio previsto na legislação vigente. 

7.9.  Serb  considerada como data do pagamento o dia em que constar como emitida a 
ordem bancária para pagamento. 

7.10 A Contratante não se responsabilizará por qualquer despesa que venha a ser 
efetuada pela Contratada que não tenha sido acordada neste instrumento ou em aditivo 
contratual. 

7.11. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que o fornecedor não tenha 
concorrido de alguma forma para tanto, o valor devido deverá ser acrescido de encargos 
moratórios proporcionais aos dias de atraso, apurados desde a data limite prevista para o 
pagamento até a data do efetivo pagamento, à taxa de 6% (seis por cento) ao ano, aplicando-
se a seguinte fórmula: 

EM=IxNxVP 
EM = Encargos Moratórios a serem acrescidos ao valor originariamente devido 
I = Índice de atualização financeira, calculado segundo a fórmula: 

(6 / 100) 

365  
N = Número de dias entre a data limite prevista para o pagamento e a data do efetivo 
pagamento  
VP  = Valor da Parcela em atraso 

8. CLAUSULA OITAVA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA  
8.1. As despesas decorrentes da presente aquisição correrão á conta de recursos 

específicos consignados no Orçamento Geral do Município deste exercício, na dotação abaixo 
discriminada: 

Dotações 
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Exercici 
o da 
despes 
a 

Conta 
da 
despes 
a 

Funcional programática Fonte 
de 
recurso 

Natureza da 
despesa 

Grupo da 
fonte 

2023 960 07.001.12.361.1201.2102 000 3.3.90.30.00.00 Do Exercício 
2023 970 07.001.12.361.1201.2102 103 3.3.90.30.00.00 Do Exercício 
2023 980 07.001.12.361.1201.2102 104 3.3.90.30.00.00 Do Exercício 
2023 5880 15.001.27.812.2701.2497 000 3.3.90.30.00.00 Do Exercício 

9. CLAUSULA NONA - DA FISCALIZAÇÃO  
9.1. A fiscalização dos serviços prestados decorrentes da presente Ata de registro de 

pregos será exercida pelo(a) servidor(a) indicado no termo de referência, a quem competirá 

dirimir as dúvidas que surgirem no curso da execução dos serviços e de tudo dará ciência 

Administração. 
9.2. A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade 

da Contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante 
de imperfeições ou falhas técnicas, vícios, considerando, ainda, o risco do negócio. 

9.3. 0 Fiscal anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a 
execução dos serviços, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos empregados 
eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário á regularização das faltas ou 
defeitos observados e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as 
providências cabíveis. 

10. CLAUSULA DÉCIMA - DAS ALTERAÇÕES E DO REAJUSTE  

10.1. Eventuais alterações das disposições desta Ata reger-se-ão pela disciplina do  art.  

124 e seguintes da Lei n° 14.133, de 2021. 

10.2. Em caso de prorrogação que ultrapasse o período de um ano, contado a partir do 

inicio de vigência deste instrumento, quando acordado pelas partes e nas hipóteses em que 

a Contratada não deu causa à prorrogação, respeitar-se-6 o indice IPCA para a atualização 

dos valores constantes neste instrumento. 

11. CLAUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS HIPÓTESES DE CANCELAMENTO DA ATA DE 
REGISTRO DE PREÇOS  

11.1. Constituem motivo para cancelamento da ata de registro de preços: 
a) 0 não cumprimento ou cumprimento irregular de cláusulas previstas na ata, 

especificações previstas no termo de referência, cronogramas ou prazos indicados 

neste processo e na Lei de regência; 

b) desatendimento das determinações regulares emitidas pela autoridade 

designada para acompanhar e fiscalizar sua execução ou por autoridade superior; 

c) alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura da empresa que 

restrinja sua capacidade de concluir ou manter a prestação dos serviços; 

d) decretação de falência ou de insolvência civil, dissolução da sociedade ou 

falecimento do contratado; 

e) caso fortuito ou força maior, regularmente comprovados, impeditivos da 

execução dos serviços; 

f) razões de interesse público, justificadas pela autoridade máxima do órgão ou 

da entidade contratante; 
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g) não cumprimento das obrigações relativas à reserva de cargos prevista em lei, 
bem como em outras normas especificas, para pessoa com deficiência, para reabilitado 
da Previdência Social ou para aprendiz; 

h) a paralisação da prestação de serviços, sem justa causa e prévia comunicação 
Administração; 

I) a subcontratação parcial dos serviços, sem que haja aquiescência da 
Administração; 

j) o cometimento reiterado de faltas na execução dos serviços, anotadas pela 
fiscalização da Ata de registro de pregos. 

k) os pregos registrados se apresentarem superiores aos praticados no mercado. 
11.2. A contratada terá direito a solicitar o cancelamento da ata nas seguintes hipóteses: 

a) suspensão de execução dos serviços, por ordem escrita da Administração, por 
prazo superior a 3 (três) meses; 

b) atraso superior a 2 (dois) meses, contado da emissão da nota fiscal, dos 
pagamentos ou de parcelas de pagamentos devidos pela Administração por despesas 
de serviços, salvo se o atraso decorrer de culpa da Contratada; 
11.3. 0 cancelamento da ata, devidamente motivado nos autos, será precedido de 

procedimento administrativo, assegurado o contraditório e a ampla defesa. 
11.3.1. 0 cancelamento da ata por ato unilateral ou consensual deverá ser 

precedida de autorização escrita e fundamentada da autoridade competente. 
11.3.2. Quando o cancelamento sem que haja culpa da Contratada, será esta 

ressarcida dos prejuízos regularmente comprovados que houver sofrido, tendo ainda 
direito aos pagamentos devidos pela execução dos serviços prestados até a data do 
cancelamento. 
11.4. 0 cancelamento da ata por culpa da Contratada acarretará a retenção de valores 

eventualmente devidos pela Contratante, na hipótese de serem devidas multas e 
indenizações, bem como eventuais prejuízos causados á Contratante ou a terceiros. 

11.5. A comunicação do cancelamento da ata para a empresa Contratada será feita pelo 
Agente de Contratações, por meio eletrônico, e o ato de cancelamento será publicado no 
Diário Oficial Eletrônico do Município, juntando-se comprovante no processo que deu origem 

ao registro de pregos. 
11.6. A solicitação da Contratada para o cancelamento do preço registrado deverá ser 

formulada, devidamente fundamentada, mediante instrumento hábil protocolado. 
11.7. Na hipótese de não comprovação das razões da solicitação de cancelamento do 

prego registrado, caberá a aplicação das sanções previstas na alínea "e" do subitem 13.4 

desta Ata, sem prejuízo da aplicação de outras penalidades. 

11.8. 0 cancelamento da ata será regulado, subsidiariamente, pelas disposições da Lei 

n° 14.133, de 2021, e de seu regulamento municipal. 

12. CLAUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DO RECEBIMENTO DO OBJETO DA ATA 
12.1. Quando a entrega do objeto for realizada/prestação do serviço for concluída, 

caberá à CONTRATADA apresentar comunicação escrita, informando o fato ao fiscal da ata 
de registro de pregos ou do contrato, o qual verificará o objeto fornecido/serviço prestado e 
confeccionará um termo de recebimento provisório, identificando os objetos/serviços, cuja 

finalidade é apenas para atestar que a Contratada entregou os objetos/prestou os serviços na 
data estipulada na solicitação, fornecendo uma cópia do documento à CONTRATADA. 
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12.1.1. Em havendo entrega do objeto em diversas unidades diferentes da lotação do 

fiscal, poderá ser designado outros servidores para a realização do recebimento provisório do 

objeto. 
12.1.2. Juntamente com a entrega do objeto/prestação dos serviços, ou no prazo 

estabelecido em cronograma acordado entre as partes, a CONTRATADA deverá 
apresentar a nota fiscal correspondente, nos termos definidos pelo Departamento de Compras 
do Município,. 

12.2. Após o recebimento provisório, o Município, por meio de comissão de 

recebimento, formada por três servidores efetivos, realizará, no prazo de até 15 (quinze) dias, 

a liquidação da despesa, isto 6, a verificação da compatibilidade do objeto entregue/serviço 

prestado com as especificações do Termo de Referência/Projeto Básico e da solicitação 

mencionada no termo de referência, para fins de recebimento definitivo. 
12.2.1. As solicitações mencionadas no termo de referência deverão ser carimbadas e 

assinadas pela comissão de recebimento, para fins de recebimento definitivo do 
objeto/serviço, as quais serão armazenados em arquivo próprio do Controle Interno ou do 
Departamento de Compras do Município ou da própria Secretaria solicitante, 
preferencialmente em meio digital. 

12.3. A Comissão realizará inspeção minuciosa de todos os objetos entregues/serviços 
prestados, por meio de servidores públicos efetivos competentes ou do fiscal da ata de registro 
de pregos ou do contrato, acompanhados dos profissionais encarregados pela solicitação de 
compra, com a finalidade de verificar a adequação do objeto/serviço e constatar e relacionar 
a quantidade do objeto/serviço a que vier ser recusada. 

12.4. A CONTRATADA fica obrigada a substituir, às suas expensas, no todo ou em 
parte, o objeto/serviço em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da 
sua qualidade, quantidade ou aparência, cabendo à fiscalização não atestar o recebimento 
até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas. 

12.5. No caso de rejeição do objeto/serviço, a Contratada deverá providenciar a imediata 
troca por outro/refazimento do serviço sem vicio ou defeito, de acordo com o Termo de 
Referência/Projeto Básico e a solicitação indicada no termo de referência, dentro do prazo de 
24 (vinte e quatro) horas, contado da notificação enviada pelo Município, sob pena de 
aplicação das sanções previstas no edital e seus anexos, ficando sob sua responsabilidade 
todos os custos da operação de troca/refazimento do serviço. 

12.6. Após tal inspeção e eventuais regularizações de pendências, será lavrado Termo 

de Recebimento Definitivo, em 02 (duas) vias de igual teor e forma, ambas assinadas pela 

fiscalização, relatando as eventuais pendências verificadas e o objeto substituído/ refazimento 

do serviço, para posterior emissão de Nota fiscal, disponibilizando uma das vias para a 

empresa contratada. 

12.7. Na hipótese de o termo de recebimento definitivo não ser elaborado 

tempestivamente, reputar-se-6 como realizado, consumando-se o recebimento definitivo no 

dia do esgotamento do prazo, desde que o fato seja comunicado à Contratante 5 (cinco) dias 

anteriores à exaustão do prazo e desde que seja encaminhada pela CONTRATADA a 

respectiva nota fiscal ao Departamento de Compras do Município. 

12.8. 0 recebimento definitivo do objeto licitado não exime a CONTRATADA, em 

qualquer época, das garantias concedidas e das responsabilidades assumidas em contrato e 

por força das disposições legais em vigor (Lei n° 10.406/2002 e Código de Defesa do 

Consumidor). 

12.9. A notificação a que se refere o subitem 12.5 poderá ser encaminhada via  e-mail  

para a CONTRATADA. 
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12.10. A ausência de confecção do termo de recebimento provisório ou definitivo nos 
termos deste edital ensejará a responsabilização administrativa dos agentes públicos que se 
omitirem. 

12.11. As notas fiscais dos objetos/serviços recebidos de forma parcial ao solicitado na 
forma descrita no termo de referência, somente serão enviadas para liquidação e posterior 
pagamento a partir do momento em que for entregue o restante. 

13. CLAUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DAS INFRAÇÕES E DAS SANÇÕES  
ADMINISTRATIVAS  

13.1. Comete infração administrativa a Contratada se: 
a) der causa a inexecução parcial do fornecimento do objeto/prestação dos 

serviços; 

b) der causa à inexecução parcial fornecimento do objeto/prestação dos serviços 
que cause grave dano a Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao 
interesse coletivo; 

c) der causa à inexecução total do fornecimento do objeto/prestação dos serviços; 
d) apresentar documentação falsa durante o fornecimento do objeto/prestação dos 

serviços; 
e) deixar de entregar os documentos exigidos para a regularidade da contratação; 

f) ensejar o retardamento do fornecimento do objeto/prestação dos serviços sem 

motivo justificado; 
g) praticar ato fraudulento no fornecimento do objeto/prestação dos serviços; 

h) comportar-se de modo inidõneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

i) praticar atos ilicitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 

j) praticar ato lesivo previsto no  art.  5° da Lei n° 12.846, de 2013.  
13.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas previstas neste 

documento e/ou na Lei n° 14.133, de 2021 as seguintes sanções: 
a) advertência; 
b) multa; 
c) impedimento de licitar e contratar; 
d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

13.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 
a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 
b) as peculiaridades do caso concreto; 

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

d) os danos que dela provierem para a Administração Pública; 

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme 

normas e orientações dos órgãos de controle. 
13.4. Aplicam-se as disposições dos  arts.  155 a 163, da Lei n° 14.133, de 2021, com as 

seguintes adaptações: 
a) a multa, quando houver prazo para a execução dos serviços em horas,  sera  de 

2% (dois por cento) do valor previsto na requisição de fornecimento, por hora de atraso 
na entrega; 

b) a multa, quando houver prazo para execução dos serviços em dias,  sera  de 5% 

(cinco por cento) do valor previsto na requisição de fornecimento, por dia de atraso na 

entrega; 
c) a multa, quando houver um cronograma para o fornecimento do 

objeto/execução dos serviços,  sera  de até 10% (dez por cento) do valor previsto na  
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requisição de fornecimento, pelo descumprimento do cronograma, sem prejuízo da 

aplicação da multa prevista na alínea "b" acima. 

d) multa de 1% (um por cento) até 10% (dez por cento) sobre do valor previsto na 

requisição de fornecimento, por infração a qualquer cláusula ou condição da Ata não 

especificada nas alíneas "a", "h" e "c" acima, aplicada em dobro na reincidência; 

e) multa de até 3% (um por cento) sobre do valor previsto no subitem 4.1 desta 

Ata, no caso de cancelamento da Ata por ato unilateral da Administração, motivado por 

culpa da Contratada, havendo a possibilidade de cumulação com as demais sanções 

cabíveis; 

f) multa de 5% (cinco por cento) sobre o valor previsto no subitem 4.1 desta Ata, 

quando configurada a inexecução total do fornecimento/prestação dos serviços. 
13.5. As penalidades serão aplicadas após regular processo administrativo, em que seja 

assegurado ao licitante o contraditório e a ampla defesa, com os meios e recursos que lhes 
são inerentes, observando-se o procedimento previsto na Lei n° 14.133/2021, e 
subsidiariamente na Lei n° 9.784/1999. 

13.6. A multa  sera  descontada de pagamentos eventualmente devidos pela 
Administração. 

13.7. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a 
gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado a 
Administração, observado o principio da proporcionalidade. 

13.8. As multas serão recolhidas em favor do Município, no prazo máximo de 30 (trinta) 
dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente, 
ou, quando for o caso, inscritas na Divida Ativa do Município e cobradas judicialmente. 

13.9. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF e em outros 
sistemas disponibilizados pelos órgãos de controle. 

13.10. As sanções aqui previstas são independentes entre si, podendo ser aplicadas 
isoladas ou, no caso das multas, cumulativamente, sem prejuízo de outras medidas cabíveis. 

14. CLAUSULA DÉCIMA QUARTA - MEDIDAS ACAUTELADORAS  
14.1. Consoante o artigo 45 da Lei n° 9.784, de 1999, a Administração Pública poderá 

motivadamente adotar providências acauteladoras, inclusive retendo o pagamento, como 
forma de prevenir a ocorrência de dano de difícil ou impossível reparação. 

15. CLAUSULA DÉCIMA QUINTA - DOS CASOS OMISSOS  

15.1. Os casos omissos ou situações não explicitadas nas cláusulas deste instrumento 

serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei n° 8.078, de 

1990 - Código de Defesa do Consumidor, na Lei n°14.133, de 2021, na Lei n°9.784, de 1999, 

bem como nos demais regulamentos e normas administrativas federais e municipais que 

fazem parte integrante deste documento, independentemente de suas transcrições. 

15.2. A execução dos serviços previstos neste instrumento regular-se-ão pelas 

cláusulas aqui previstas e pelos preceitos de direito público, aplicando-lhes, supletivamente, 

os princípios da teoria geral dos contratos e as disposições de direito privado, na forma do  art.  

89, da Lei n°14.133/2021. 

16. CLAUSULA DÉCIMA SEXTA - DA HABILITAÇÃO  

16.1. A empresa Contratada fica obriga a manter, durante toda a vigência desta Ata, em 

compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e 

qualificação exigidas para a contratação direta. 

17. CLAUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DO SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS  

OA° 
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17.1. Considera-se para esta contratação direta: 
17.1.1. Sistema de registro de preços: é o conjunto de procedimentos para 

realização de registro formal de preços relativos à prestação de serviços futuros pela 

empresa contratada. 

17.1.2. Ata de registro de pregos: documento vinculativo e obrigacional, com 

característica de compromisso para futura contratação, no qual são registrados o objeto, 

os preços, os fornecedores, os áraãos participantes e as condições a serem praticadas, 

conforme as disposições contidas neste instrumento de contratação direta e na proposta 

apresentada. 

17.1.3. Orgão gerenciador: Secretaria Municipal de Educação, Cultura e Esporte 

- órgão da Administração Pública responsável pela condução do conjunto de 

procedimentos para registro de pregos e pelo gerenciamento da ata de registro de 

preços dele decorrente. 
17.2. Caberá à Secretaria Municipal de Educação, Cultura e Esporte, com auxilio da 

Agente de Contratações e equipe de apoio, o controle e a administração dos pregos 
registrados, e ainda o seguinte: 

17.2.1. Gerenciar a ata de registro de preços. 

17.2.2. Conduzir eventuais renegociações dos pregos registrados; 

17.2.3. Aplicar, garantida a ampla defesa e o contraditório, as penalidades 

decorrentes do descumprimento do pactuado na ata de registro de preços ou do 

descumprimento das obrigações contratuais, em relação às suas próprias contratações. 
17.2. Caberá à Secretaria Municipal solicitante a verificação, junto à Secretaria 

Municipal de Finanças, a existência de recursos e de dotação orçamentária para emitir o 
requerimento de fornecimento/prestação de serviços de que trata o termo de referência. 

17.3. A existência de preços registrados não obriga a Administração a firmar as 
contratações que deles poderão advir, ficando-lhe facultada a utilização de outros meios, 
respeitada a legislação pertinente às licitações, sendo assegurado ao beneficiário do registro 
preferência em igualdade de condições. 

17.4. Os pregos registrados poderão ser revistos para restabelecer o equilíbrio 
econômico-financeiro inicial dos serviços em caso de força maior, caso fortuito ou fato do 
príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências 
incalculáveis, que inviabilizem a execução dos serviços, tal como pactuado, cabendo ao Setor 
de Licitações e Contratos o controle e o acompanhamento de possíveis alterações dos pregos. 

17.4.1. Os pregos registrados atualizados não poderão ser superiores aos preços 

praticados no mercado. 
17.5. Os preços registrados serão publicados trimestralmente no órgão de comunicação 

oficial do Município, para orientação da administração. 
17.6. Qualquer cidadão é parte legitima para impugnar pregos constantes do registro de 

pregos, em razão de incompatibilidade destes com os vigentes no mercado. 

17.6.1. A impugnação de que trata o subitem 17.6 deverá ser encaminhada, 

mediante protocolo, ao Agente de Contratações e equipe de apoio, devendo conter a 

qualificação do impugnante, as razões de fato e elementos probatórios, se houverem. 

17.7. Os pregos registrados serão confrontados periodicamente, verificando a 

compatibilidade com os praticados no mercado e assim controlados pela Administração. 

17.7.1. A Administração Municipal, no caso de comprovação dos pregos 

registrados serem maiores que os vigentes no mercado, convocará o(s) signatário(s) da 

Ata de Registro de Preços para promover a renegociação dos pregos de forma a torná-

los compatíveis com os de mercado. 
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17.7.2. Em caso de recusa do(s) signatário(s) da Ata em aceitar a renegociação. 
o Município procederá a aquisição do(s) item(ns) por outros meios, respeitando o 
disposto na legislação. 

18. CLAUSULA DÉCIMA OITAVA - DA RESPONSABILIDADE DA CONTRATADA  
18.1. A Contratada é responsável pelos danos causados à Administração ou a terceiros, 

decorrentes da execução da Ata de Registro de Pregos ou contrato, nos termos do Código de 
Defesa do Consumidor. 

18.1.1. Se por qualquer motivo a Administração municipal vier a ser demandada 
em juizo por terceiros, em razão do fornecimento dos produtos/prestação dos serviços 
ora contratados, o Município irá se utilizar do instituto da denunciação da lido, 

oportunidade em que a empresa contratada irá se responsabilizar exclusivamente por 
eventuais indenizações estabelecidas pelo Poder Judiciário, mesmo que em desfavor 
do Município, isentando este de qualquer responsabilidade. 
18.2. 0 recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da 

Contratada pelos prejuízos resultantes do fornecimento dos produtos/execução dos serviços. 
18.3. Incumbe à Contratada o ônus da prova da regularidade dos produtos/serviços. 

19. CLAUSULA DÉCIMA NONA - DA PUBLICAÇÃO  
19.1. A publicação resumida deste instrumento no Diário Oficial do Município será 

providenciada pela Contratante e a integra do processo de contratação direta será divulgada 
no Portal de Transparência do Município, no prazo de ate 10 (dez) dias úteis, contados da 
data da assinatura deste instrumento. 

20. CLAUSULA VIGÉSIMA - DO FORO  
20.1. As questões decorrentes do presente instrumento que não puderem ser dirimidas 

administrativamente, serão processadas e julgadas na Justiça Estadual, na Comarca de 
Capanema-PR. 

E assim, foi lavrada a presente Ata de Registro de Pregos, que vai assinada pelo 
Excelentíssimo Prefeito Municipal, o Senhor Américo  Belle,  e pelo(a) Sr.(a)  
representante da empresa detentora dos pregos registrados nesta Ata. 

Capanema, Cidade da Rodovia Ecológica — Estrada Parque Caminho do Colono, ao(s) DD 
dia(s) do mês de (mês por extenso) de AAAA. 

AMÉRICO  BELLE XXXXXXXX 

Prefeito Municipal Representante Legal 
XXXXXXXXXXXX 
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PARECER JURÍDICO N° 49/2023 

PROCEDIMENTO ELETRÔNICO N°: 683/2023 
REQUERENTE: Departamento de Contratações Públicas 
ÁREA ADMINISTRATIVA: Licitações e Contratos Administrativos 
ÓRGA.-  0 INTERESSADO: Secretaria Municipal de Esporte, Lazer e Turismo 
ASSUNTO: Controle prévio de processo de contratação direta. Dispensa de Licitação. 
OBJETO DA CONTRATAÇÃO: Aquisição de refletores de  LED  200W para iluminação de 
ginásios de esporte. 

EMENTA: CONTRATAÇÃO DIRETA. DISPENSA DE 
LICITAÇÃO. PEQUENO VALOR. APLICAÇÃO DA NOVA LEI 
DE LICITAÇÕES E CONTRATOS ADMINISTRATIVOS (LEI N° 
14.133/2021). JUSTIFICATIVAS E DOCUMENTAÇÃO EM 
ORDEM. PARECER FAVORÁVEL. 

1. RELATÓRIO. 
0 Departamento de Contratações Públicas encaminha para análise da Procuradoria-

Geral o presente processo de contratação, conforme condições e especificações contidas no 

processo. Constam no processo administrativo físico: 
I) Portarias n° 7.904/2021 e n° 8.365/2023; 
II) Solicitação da contratação;  
III) Termo de referência; 
IV) Orçamento definitivo; 
V) Documentos da Pesquisa de preços; 
VI) Documentação da empresa; 
VII) Despacho de encaminhamento do Prefeito Municipal; 
VIII) Parecer Contábil; 
IX) Minuta da ata de registro de preços. 

E o relatório. 

2. PRESSUPOSTOS E FUNDAMENTOS DE FATO E DE DIREITO. 
2.1. Informações preliminares. 
Importante asseverar, inicialmente, que compete A Procuradoria-Geral, nos termos do  

art.  53 da Lei n° 14.133, de 2021, realizar o controle prévio de legalidade do processo de 
contratação, pela  al-Wise  da presença e da legalidade do conteúdo dos documentos essenciais 
para a realização da contratação pública, responsabilizando-se apenas o ordenador da despesa 
e os responsáveis pela contratação quanto A veracidade das informações contidas no processo, 
ressalvando, portanto, que todo procedimento deverá observar a legislação apontada no corpo 
deste parecer, principalmente no tocante a prazos e atos essenciais. 

Outrossim, calha esclarecer que, em regra, não compete A Procuradoria-Geral tecer 
considerações acerca do mérito da presente contratação, tendo em vista a incidência  dei 

principio da discricionariedade motivada da Administração Pública ao traçar os parâmetral 
dos objetos e das contratações entendidos como necessários, ressalvadas as hipóteses 
flagrante incompatibilidade, desarrazoabilidade ou equivoco na descrição do objeto,1 
especialmente quando em confronto com os princípios que regem a Administração Pública.  
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Com efeito, teceremos os apontamentos pertinentes a cada etapa/fase do processo de 
contratação, conforme documentação acostada aos autos, bem como aos demais elementos 
entendidos como indispensáveis à contratação. 

2.2. Da Legislação aplicável. 
Considerando a existência temporária de leis concorrentes a respeito das contratações 

públicas, é permitido que a Administração Pública opte por qual legislação irá adotar a cada 
processo de contratação. 

Nesse rumo, vislumbra-se, pela dinâmica e pela realidade administrativa local, que, no 
presente processo, optou-se pela adoção da novel legislação sobre as contratações públicas. 
Desse modo, serão aplicadas as nomas previstas na Lei n° 14.133, de 2021, durante toda a 
relação contratual/obrigacional com a pessoa jurídica contratada. 

2.3. Das formalidades de um processo de contratação direta. 
Dispõe o  art.  72, da Lei 14.133. de 2021:  

Art.  72. 0 processo de contratação direta, que compreende os casos de inexigibilidade e de 
dispensa de licitação, deverá ser instruido com os seguintes documentos: 

I - documento de formalização de demanda e, se for o caso, estudo técnico preliminar, 
análise de riscos, termo de referencia, projeto básico ou projeto executivo; 

II - estimativa de despesa, que deverá ser calculada na forma estabelecida no  art.  23 desta 
Lei;  

III  - parecer jurídico e pareceres técnicos, se for o caso, que demonstrem o atendimento 
dos requisitos exigidos; 

IV - demonstração da compatibilidade da previsão de recursos orçamentários com o 
compromisso a ser assumido; 

V - comprovação de que o contratado preenche os requisitos de habilitação e qualificação  
minima  necessária; 

VI- razão da escolha do contratado; 
VII - justificativa de preço; 
VIII- autorização da autoridade competente. 
Parágrafo único. O ato que autoriza a contratação direta ou o extrato decorrente do 

contrato deverá ser divulgado e mantido ã disposição do público em sitio eletrônico oficial. 

No que tange aos aspectos formais do processo, denota-se que a presente contratação 
direta cumpre satisfatoriamente os requisitos legais, pois constam nos autos os documentos 
reputados essenciais, até o momento, com as ressalvas indicadas na sequência deste parecer. 

Além disso, consta no processo a justificativa para a contratação direta, a razão de 
escolha do(s) contratado(s) e a justificativa do preço, as quais reputo significativas e válidas 
para o caso em apreço, especialmente pelas peculiaridades do objeto da contratação. 

2.4. Do cabimento da dispensa de licitação  
A presente contratação deve ser analisada sob o seguinte fundamento previsto na Lei n° 

14.133/2021:  
Art.  75. E dispensável a licitação: 
(..) 
II - para contratação que envolva valores inferiores a R$ 50.000,00 (cinquenta mi 

reais), no caso de outros serviços e compras; 
Com efeito, os documentos que constam no processo são suficientes para que se faça 

incidir a hipótese de contratação acima mencionada, considerando-se a atualização dos valores 
da Lei n° 14.133/2021 pelo Decreto Federal n° 10.922/2021. 
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Nesse prisma, impende-se destacar que licitar é a regra, porém a licitação é 
necessariamente lenta, morosa, ainda mais quando ha impugnações, recursos,  etc.,  gerando, 
portanto, a necessidade de comportar algumas exceções. 

A decisão de não licitar decorre de uma valoração subjetiva da situação e do interesse 
social envolvido. 

exatamente essa finalidade, qual seja a de realizar o interesse público, ou interesse 
social, que leva à interpretação de que quando configurados os pressupostos da não realização 
da licitação, a Administração Pública não só pode como deve efetuar a contratação sem o 
prévio procedimento licitatório, pois é o interesse social que exige a contratação sem licitação. 
Assim, poderíamos concluir que a Administração está proibida de realizá-la, pois se o fizesse 
estaria contrariando o interesse social tutelado pelo ordenamento jurídico. 

Nesse momento, a Administração não esta proibida de licitar, porém optou pela 
contratação direta, em razão do pequeno valor do objeto. 

Destarte, reputo como configurada a hipótese normativa descrita no inciso II do  art.  75 
da nova Lei de Licitações e Contratos, restando justificada a contratação direta e a escolha da(s) 
pessoa(s) jurídica(s) contratada(s). 

2.5. Do Termo de Referência.  
Conforme o disposto na nova Lei de Licitações  (art.  6P, inciso XXIII), termo de referência 

é o documento necessário para a contratação de bens e serviços, que deve conter os seguintes 
parâmetros e elementos descritivos: 

"a) definição do objeto, incluídos sua natureza, os quantitativos, o prazo do contrato e, se 
for o caso, a possibilidade de sua prorrogação; 

b) fundamentação da contratação, que consiste na referencia aos estudos técnicos 
preliminares correspondentes ou, quando  nib  for possível divulgar esses estudos, no extrato 
das partes que não contiverem informações sigilosas; 

c) descrição da solução como um todo, considerado todo o ciclo de vida do objeto; 
d) requisitos da contratação; 
e) modelo de execução do objeto, que consiste na definição de como o contrato deverá 

produzir os resultados pretendidos desde o seu inicio ate o seu encerramento; 
f) modelo de gestão do contrato, que descreve como a execução do objeto será acompanhada 

e fiscalizada pelo órgão ou entidade; 
g) critérios de medição e de pagamento; 
h) forma e critérios de seleção do fornecedor; 
i) estimativas do valor da contratação, acompanhadas dos preços unitários referenciais, 

das memórias de cálculo e dos documentos que lhe dão suporte, com os parâmetros utilizados 
para a obtenção dos preços e para os respectivos cálculos, que devem constar de documento 
separado e classificado; 

j) adequação orçamentária;" 
Com efeito, trazendo a exegese legal para o caso em mesa, os principais elementos do 

termo de referência serão abordados na sequência. Vejamos. 

2.5.1. Definição e quantidade do objeto. 
0 termo de referência e os seus documentos anexos descrevem os itens que 

compõem o objeto da contratação, indicando o quantitativo, o valor unitário e o valor 
total da contratação. 

Considerando a ausência de dados desarrazoáveis, nos limites dos conhecimentos 
deste órgão consultivo, é oportuno registrar que a responsabilidade pela descrição I 1 /40  
técnica dos itens que compõem o objeto da presente contratação é de responsabilidade  co  
exclusiva do(s) subscritor(es) do documento. 

s(C1 
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Município de Capanema - PR 

Procuradoria-Geral 

2.5.1.1. Do sistema de registro de pregos  
No caso vertente, Administração optou pelo sistema de registro de preços. A esse 

respeito, cumpre observar o regramento insculpido na Lei n2  14.133, de 2021, cujo  art.  
84, § 6°, dispõe o seguinte: 

§ 6° 0 sistema de registro de preços poderá, na forma de regulamento, ser utilizado 
nas hipóteses de inexigibilidade e de dispensa de licitação para a aquisição de bens ou para a 
contratação de serviços por mais de um órgão ou entidade. 

Para regulamentação da contratação por registro de preços, há o Decreto Federal 
n° 7.892/ 2013, que estabelece as hipóteses de contratação suscetíveis de serem 
processadas por esta sistemática e, no âmbito Municipal, o Decreto n" 4.118/2007. 

o que estabelece o  art.  3° do Decreto Federal n° 7.892/2013:  
Art.  3° 0 Sistema de Registro de Preços poderá ser adotado nas seguintes hipóteses: 
I - quando, pelas características do bem ou serviço, houver necessidade de contratações 

frequentes; 
II- quando for conveniente a aquisição de bens com previsão de entregas parceladas ou 

contratação de serviços remunerados por unidade de medida ou em regime de tarefa;  
III  - quando for conveniente a aquisição de bens ou a contratação de serviços para 

atendimento a niais de um órgão ou entidade, ou a programas de governo; ou 
IV - quando, pela natureza do objeto, não for possível definir previamente o quantitativo 

a ser demandado pela Administração. 
Neste prisma, verifica-se que o presente procedimento licitatório atende aos 

requisitos legais para a adoção do SRP, notadamente os incisos I, II,  III  e IV 
supramencionados. 

Além disso, na própria Ata de registro de preços consta a regulamentação do 
sistema de registro de preços adotada para esta contratação, o que supre a exigência 
legal, na visão desta Procuradoria, considerando a suficiência e adequação das regras 
estabelecidas. 

2.5.2. Condições de execução do objeto da contratação.  
Considerando o objeto da presente contratação, vislumbra-se que que termo de 

referência prevê o prazo e as condições de prestação dos serviços singelas, mas 
suficientes, havendo regras claras para o(s) Contratado(s) executar(em) os serviços. 

2.5.3. Da vigência da ata de registro de preços.  
0 prazo de vigência da contratação, previsto no termo de referência, está de acordo 

com as disposições legais que regem o tema. 

2.5.4. Dos recursos orçamentários.  
0 termo de referência não previu os recursos orçamentários para fazer frente 

despesa proveniente da contratação. Todavia, depreende-se dos autos a existência de 
parecer contábil que supre a exigência legal. 

2.5.5. Do recebimento do objeto da contratação e do pagamento.  
0 termo de referência não previu regras especificas para o recebimento do objeto 

da contratação. 

Dessa forma, aplicam-se as regras gerais previstas na portaria que instituiu 
comissão de recebimento do órgão público interessado. %.r) 

•ct3 a. 
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Procuradoria-Geral 

2.5.6. Da fiscalização da contratação.  
Em regra, faz-se necessário que o fiscal da contratação seja um servidor público de 

provimento efetivo, a fim de permitir a continuidade do serviço público e garantir, em 
tese, a maior impessoalidade na fiscalização das contratações públicas. 

Com efeito, o(a) servidor(a) indicado(a) no termo de referência é de provimento 
efetivo, e sua indicação como fiscal é de responsabilidade dos subscritores do 
documento. 

2.5.7. Da justificativa para a contratação.  
A justificativa constante no termo de referência é suficiente para demonstrar o 

interesse público da realização da presente contratação. 

Destarte, como mecanismo de planejamento e organização do processo de contratação, 
limitando-se a examinar a presença dos elementos essenciais do documento, verifica-se que o 
Termo de Referência atende de maneira suficiente aos requisitos legais, pois indica os dados 
necessários para a execução satisfatório do objeto da contratação. 

2.6. Da justificativa dos preços.  
No que toca à justificativa do preço, vejamos o que dispõe a nova Lei:  

Art.  23. 0 valor previamente estimado da contratação deverá ser compatível com os 
valores praticados pelo mercado, considerados os preços constantes de bancos de dados 
públicos e as quantidades a serem contratadas, observadas a potencial economia de escala e as 
peculiaridades do local de execução do objeto. 

§ 10 No processo licitatório para aquisição de bens e contratação de serviços em geral, 
conforme regulamento, o valor estimado será definido com base no melhor preço aferido por 
meio da utilização dos seguintes parâmetros, adotados de forma combinada ou não: 

(..) 
II - contratações similares feitas pela Administração Pública, em execução ou 

concluídas no período de 1 (um) ano anterior a data da pesquisa de preços, inclusive mediante 
sistema de registro de preços, observado o índice de atualização de preços correspondente; 

(..) 
IV - pesquisa direta com no mínimo 3 (três) fornecedores, mediante solicitação formal 

de cotação, desde que seja apresentada justificativa da escolha desses fornecedores e que não 
tenham sido obtidos os orçamentos com mais de 6 (seis) meses de antecedência da data de 
divulgação do edital; 

(..) 
Consta nos autos a justificativa da estimativa do preço do objeto da contratação, bem 

como toda a documentação relativa à pesquisa de preços realizada. 

Nesse rumo, diante das peculiaridades do objeto da contratação, reputo válida a 
metodologia utilizada para averiguar a compatibilidade da(s) proposta(s) comercial(is) da(s) 
empresa(s) a ser(em) contratada(s) com o preço de mercado. 

2.7. Dos requisitos de habilitação. 
Em qualquer contratação pública exige-se da(s) futura(s) contratada(s) a apresentaç 

de documentos essenciais previstos na Lei n' 14.133/2021, relativos à regularidade jurídica, 
regularidade fiscal e à trabalhista. 

A propósito, indico que a análise da regularidade da documentação é atribuição c14 
Agente de Contratação e da sua Equipe de apoio. 

Av. Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080 - Centro - 85760-000 - Tone: 46-3552-1321 - ramal 217 
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Procuradoria-Geral 

2.8. Da minuta da ata/contrato 
Verifica-se que a minuta contém as clausulas obrigatórias que o caso requer, 

especialmente as regras aplicáveis previstas no  art.  92, da Lei n° 14.133, de 2021, nos termos do 
modelo confeccionado pela PGM. 

2.9. Recomendações  
Urge esclarecer, por fim, porque notória a relevância, que a veracidade de todas as 

informações e documentação apresentadas são de inteira responsabilidade dos agentes 
públicos e privados envolvidos. 

Neste ponto, convém chamar atenção para a possibilidade de aplicação de sanções de 
natureza politica, administrativa, civil e penal em caso de malversação da verba pública e/ou 
em razão de descumprimento das obrigações legais, contratuais e editalicias, possibilitando 
a configuração de ato de improbidade administrativa, nos termos da Lei n° 8.429/1992, bem 
como em desrespeito à Lei de Responsabilidade Fiscal. 

3. CONCLUSÃO: 
Diante do exposto, a Procuradoria-Geral se manifesta pela possibilidade da contratação 

direta. 
Resta, ainda: 
a) a conferência da documentação da(s) futura(s) Contratada(s) pela Agente de 

Contratação e Equipe de Apoio; 
b) a decisão do Excelentíssimo Prefeito Municipal; 
c) a assinatura da Ata pelas partes; 
d) a publicação do extrato do contrato no Diário Oficial do Município, no prazo de até 

10 (dez) dias Ateis, contados da data da assinatura do contrato  (art.  94, II e § 10 c/c  art.  176, 
P.O., I, ambos da Lei n° 14.133, de 2021); 

e) a disponibilização deste processo de dispensa de licitação, na integra, no Portal de 
Transparência, no prazo de até 10 (dez) dias úteis, contados da data da assinatura do contrato  
(art.  94, II e § 1° c/c  art.  72, P.O., ambos da Lei n° 14.133, de 2021). 

Municio de Capanema, Estado do  Parana  -  Cidade da Rodovia Ecológica - Estrada 
Parque Ca inho do opno, aos 28 dias do mês de março de 2023. 
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Municipio de Capanerna  
Estado  do Parana  

PROCESSO DE DISPENSA 
DE LICITAÇÃO N° 06/2023 

Contratante: 

MUNICÍPIO DE CAPANEMA-PR. 
CNPJ: 75.972.760/0001-60. 
AVENIDA PEDRO VIRIATO PARIGOT DE SOUZA, N° 1080 - BAIRRO CENTRO 
CEP: 85760-000 — CAPANEMA — PARANÁ. 

Contratada: 
NOME DO CREDOR: MARSANGO COMERCIO DE MATERIAIS DE CONSTRUÇÃO LTDA 
CNPJ: 04.048.349/0001-54 
ENDEREÇO:  AV.  BRASIL, 1210 BAIRRO: CENTRO 
CIDADE: SANTO  ANTONIO  DO SUDOESTE PR CEP:85710-000 

Objeto: AQUISIÇÃO DE REFLETOR  LED  200W PARA ILUMINAÇÃO DO GINÁSIO 
MUNICIPAL ARNALDO FAIVRO BUSATO E ESCOLA MUNICIPAL CONCÓRDIA. , em 
conformidade com o inciso em conformidade com o  Art.  75, inciso II, da Lei 14.133/2021 

Total: R$ 56.430,00(Cinqüenta e Seis Mil, Quatrocentos e Trinta Reais). 

SECPET3F-21A MUNCIPAL DE 
CONTRATAÇÕES PÚBLICAS 

Av. Governador Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080. Centro, CEP 85760-000 
Fone:(46)3552-1321 C N P3 n' 75.972.760/0001-60 vvww.capanern.pr.gov.br  
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600 5 4  Município de Capanerna 
Estado do  Parana  

TERMO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO N° 06/2023 

Fica Dispensada de licitação na forma do  Art.  75, inciso II, da Lei 14.133/2021, e suas 
alterações posteriores às despesas abaixo especificadas, conforme Parecer Jurídico da 
Procuradoria Jurídica do Município de Capanema - PR. 

A Dispensa de Licitação do AQUISIÇÃO DE REFLETOR  LED  200W PARA 
ILUMINAÇÃO DO GINÁSIO MUNICIPAL ARNALDO FAIVRO BUSATO E ESCOLA 
MUNICIPAL CONCORDIA.PR. abaixo especificados, ocorre em razão de que a aquisição 
está baseada no  Art.  75, inciso II, da Lei 14.133/2021, considerando ainda que os valores 
apresentados estarem dentro do valor de mercado, conforme pesquisa de preços realizado 
pela Administração. 
Contratada: 
NOME DO CREDOR: MARSANGO COMERCIO DE MATERIAIS DE CONSTRUÇÃO LTDA 
CNPJ: 04.048.349/0001-54 
ENDEREÇO:  AV.  BRASIL, 1210 BAIRRO: CENTRO 
CIDADE: SANTO  ANTONIO  DO SUDOESTE PR CEP:85710-000 

Lote: 1 - Lote 001 
Item Código Nome do produto/serviço Quant Unidad Prego Preço 

do 
produto/ 
serviço 

idade e máximo máximo total 

1 65687 PROJETOR MODULAR 54,00  UN  1.045,00 56.430,00 
POTÊNCIA NOMINAL MiNIMA 
200W Ficha Técnica: 

Faixa de tensão nominal 110-220  
Vac;  

Frequência de operação 50/60Hz; 

Fator de potência =0,98 

Tipo de proteção contra choque 
elétrico CLASSE I Temperatura de 
operação -30 à 50°C 

Proteção contra surto 6KV/6KA 
THD 70 Fotometria 30°! 60° / 900! 
ASM Temperatura de Cor 5.000K / 
4.000K sob consulta  Driver** 
Driver  com sistema para 
dimerização e em conformidade 
com NBR 16026:2012 / NBR IEC 
61347-2-13 

Fixação Alga através de parafuso 
M8 Material  Ago  carbono ou Inox 
(Sob consulta) 

SECRETAPIA MUNICIPAL DE 

CONTRATAC6ES PÚBLICAS 

Av. Governador Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080, Centro, CEP 85760-000 
Fone:(46)3552-1321 CNPJ n 75.972.760/0001-60 www.capanem.pr.gov.br  
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Amènco Be116 

A5-5 Município de Capanema 
Estado do  Parana  

Material da lente / Difusor 
Policarbonato 

Cor da luminária Cinza N6,5 
Indeterminada. 

TOTAL 56.430,00 
Valor Total da Contratação: R$56.430,00(Cinqüenta e Seis Mil, Quatrocentos e Trinta Reais) 

Objeto: AQUISIÇÃO DE REFLETOR  LED  200W PARA ILUMINAÇÃO DO GINÁSIO 

MUNICIPAL ARNALDO FAIVRO BUSATO E ESCOLA MUNICIPAL CONCÓRDIA. , em 

conformidade com o inciso em conformidade com o  Art.  75, inciso II, da Lei 14.133/2021. 

Capanema, Cidade da Rodovia Ecológica — Estrada Parque Caminho do Colono, ao(s) 28 
dia(s) do mês de março de 2023. 

Prefeito Municipal 

,004 
 SE:CRETAPIA tv1UNICIPAL. DE 

CONTRATAC6ES PÚBLICAS 

Av. Governador Pedro Viriatc Parigot de Souza, 1080, Centro, CEP 85760..000 
Fone:(46)3552-1321 CNPJ 75.972.760/0001-60 wwvv.ca  pa  nem.pr.gov.br  
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roselia.licitacao@capanema.pr.gov.br  

De: roselia.licitacao@capanema.pr.gov.br  

Enviado em: terça-feira, 28 de março de 2023 17:21 

Para: licitacao@marsangomateriais.com.br' 

Assunto: ATA PARA ASSINATURA 

Anexos: ATA 78- MARSANGO.pdf 

0 5 u  

BOA TARDE 

FAVOR ASSINAR DIGITALMENTE E NOS DEVOLVER 

040% 
 SECRETARA MUNICIPAL. DE 

CONTPATACÕES PÚBLICAS 

Roselia Kriger  Becker  Pagani 
,  Chek do Deprtarnento de Contratações Púbhcs 

474,Ve ir 
t 02:2 trie I otc- C>tra-rri:e de 2021 

Prefeitura  Municipal de Capanerna-PR 
Oriadt th  Rtxtovo Etotovra, 

Eurld.N Parqtm Carr Intl* do Cokwo 
(46) 3552..132 E. 1: koutaioUctpa gov.bi- 
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roselia.licitacao@capanema.pr.gov.br  

De: Mail Delivery System <MAILER-DAEMON©ma117.cloudserver8.com>  

Enviado  em: terça-feira,  28 de  março  de 2023 17:21 

Para: roselia.licitacao@capanema.prgov.br  

Assunto: Successful Mail Delivery Report  

Anexos: details.txt; Message Headers.txt 

This is the mail system at host mai17.cloudserver8.com. 

Your message was successfully delivered to the destination(s) listed below. If the message was delivered to mailbox 

you will receive no further notifications. Otherwise you may still receive notifications of mail delivery errors from 

other systems. 

The mail system 

<licitacao@marsangomateriais.com.br>: delivery via 

mail7.cloudserver8.com[137.184.55.54]:7025: 250 2.1.5 Delivery OK 

• 



roselia.licitacao@capanema.pr.gov.br  

De: roselia.licitacao@capanema.prgov.br  

Enviado em: terça-feira, 28 de março de 2023 17:23 

Para: 'esportes@capanema.pr.gov.br' 

Assunto: dispensa 06-2023 

Anexos: Classificação por Fornecedor DISPENSA 06-2023.pdf 

Boa tarde 

A Dispensa está pronta, poderá ser utilizada a partir de 29/03/2023 

SEO:'.ZETARIA. MUNCPAI 

CONTRATAÇÕES PÚBLICAS 

Roselia Kriger  Becker  Pagani 
hek do Departamento de Contratações Públicas 

Pr c,,,,,sots 
P,w't.Trqt $4,22,..do I 2 de rk•tc-nbto de 202f 

Pr4citura Municipal de Capanema- R 
C.41,d4d Rodova Ecolovt3 
ula PArq4v C3rrori'ho 4cpipro,  

$,46) 55A 32I E.rnut: to.toc.144(optriotra pr 
rih licrmoo,floput.erol pr,g(wb, 



roselia.licitacao@capanema.pr.gov.br  

De: Mail Delivery Subsystem <MAILER-DAEMON©mailserver2.softsul.net >  

Enviado  em: terça-feira,  28 de mar-go de 2023 17:23 

Para: roselia.licitacao@capanema.pr.gov.br  

Assunto: Return receipt  

Anexos: details.txt;  Anexo sem titulo  00070.txt 

The original message was received at Tue, 28 Mar 2023 17:22:45 -0300 from 

238.213.60.187.dynamic.ampernet.com.br  [187.60.213.238] (may be forged) 

The following addresses had successful delivery notifications <esportes@capanema.prgov.br> 

(successfully delivered to mailbox) 

Transcript of session follows <esportes@capanema.prgov.br>... Successfully delivered 

O 

• 



ORGÃO DE DIVULGAÇÃO 
DOS ATOS OFICIAIS DO 
MUNICIPIO DE CAPANEMA  

QUA MA-PEI-RA, 29 DE  MARÇO  DE 2023 -  EDIÇÃO  1170 

-44T2'2`111,  

D O E.  

• 

O  

TELEFONE: 4699901-1709/46999094897 

Lote: 1 -  Lon  001 
COdigo do 

Item pioduto/ 
servico 

Nome do produto/serviço Quantidade Unidade Preço  maxim° 
Preçu  minim°  

mid  

BALIZA 111140 INDUSTRIAL DE 
AÇO CARBONO. TUBO  INDUS.. 

I 65874 
TRIAL  REDONDO 1/1.2 PAREDF, 
1,50 MM. COM PONTEIRA. 15,00  UN  195,00 2.925,00 
ALTURA DE 2,00 METROS COM 
CHUMBRADOR EXTRENO. PIN- 
TURA ALTO MOTIVA FARBEN 
BANCOS METALICOS COM 
ESTRUTURAL EM VIGA U; 
COM DIVISORIAS EM AÇO 
CARBONO PRETO; COM 
TU  BO  INDUSTRIAL 400X400 
/1.20; COM CHAPEA  NOWT()  
LATERAL (CHAPA GALV N•24 
NAC1ONAI.); MODELOS DE AS- 
SENTOS COM CHAPA EM AÇO 
CARO PRETO; ESPESSURA DE 
2,00 MM; FIXAÇÃO INTERNA 
SUPERIOR E INFERIOR;  PIN- 

2.  TURA AUTOMOTIVA FARBEM: 4,00  UN  .1 222,00 16.888.00 
ESTRUTURA COM ACESSO A 
8 BANQUETAS (8 ASSENTOS) 
COM  CAME  SUPERIOR IN- 
TERNO. FRONTAL COM TUBO 
40X40 COM DIVISA0 DE 20 CM 
PARA PLOTAGF.M OU MER- 
CHANSTG. TAMANHO DE 5.80 
CM DE LARGURA. TAMANHO 
DE. 0,50 CM PROFUND1DADE. 
TAMANHO DE 1,90 M DE AL- 
TuRA. TAMANHO DE 0.65 CM 
ENTRE BANCOS. 
PORTAS DE. ESTRUTURA 
METALICA INDUSTRIAL TA- 
MANHO DE 1,80X0,70. ESTILO 3 65872 
LIVRE OCUPADO QUADRA 

4,00  UN  :,65,!;0 2.262,00 

ANTONEIRA/CHAPA FRIZA DA. 
PRONTA INSTALADA. 
PORTAS DE ESTRUTURA 
mornuct INDUSTRIAL. 
TAMANHO DE 2,00 X 0,80 

4 65871 COM FECHADURA  STAN  DE 2,00  UN  915,00 1.830,00 
GIRO. QUADRA CANTONEIRA 
/CHAPA FRI7.ADA. PRONTA E 
INSTA FADA. 
VEDAÇÃO DE TELHADO. 
SERVIÇO) E FORNECIMENTO 
DE COBERTURA EM GERAL. 
VEDA CALHA RU; COLO- 
CAÇÃO DE LINHA DE VIDA; 

5 65875 ERGUIMENTO EM CAMINHÃO 1,00  UN  7.199,00 RS 7 199,00 
MUNCK; FORNECIMENTO DO 
MATERIAL; SUBSTITUIÇ AO E 
COLOCAÇÃO DE ARRUELA 
EM PARAFUSOS; PRONTO 
INSTALADO. 

Valor Total da Contratação: R$ 31.104,00(Trinta e um mil cento e qua- 
tro Reais). 
Objeto: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM EX- 
ECUÇÃO DE SERVIÇO DE  MAO  DE OBRA COM FORNECIMEN- 
TO DE MATERIAS PARA AQUISIÇÃO DE PORTAS E ARMARIOS 
METÁLICOS, PARA USO NOS VESTIARIOS DO GINÁSIO MUNIC- 
IPAL ARNALDO FAIVRO BUSATO; SERVIÇO DE VEDAÇÃO DE 
TELHADO DO GINÁSIO MUNICIPAL E AQUISIÇÃO DE BALIZAS 
METÁLICAS PARA USO NO ESTÁDIO MUNICIPAL ALBANO FER- 
NANDEZ. , em conformidade com o inciso em conformidade com o  
Art.  75, inciso II, da Lei 14.133/2021. 

Capanema, Cidade da Rodovia Ecológica - Estrada Parque Caminho do 
Colono, ao(s) 28 dia(s) do mês de março de 2023 

Américo Bellé 
Prefeito Municipal 

EXTRATO DO CONTRATO N°77/2023 
Processo dispensaN° 5/2023 
Data da Assinatura: 28/03/2023. 
Contratante: Município de Capanema-Pr. 
Contratada: PARADZINSKI 8c ALEXSANDER SIL- 
VA LTDA. 
Objeto: é CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM  EX- 

EcuçÃo DE SERVIÇO DE  MAO  DE OBRA COM FORNECIMEN-
TO DE MATERIAS PARA AQUISIÇÃO DE PORTAS E ARMARIOS 
METÁLICOS, PARA USO NOS VESTIARIOS DO GINÁSIO MUNIC-
IPAL ARNALDO FAIVRO BUSATO; SERVIÇO DE VEDAÇÃO DE 
TELHADO DO GINÁSIO MUNICIPAL E AQUISIÇÃO DE BALIZAS 
METÁLICAS PARA USO N() ESTÁDIO MUNICIPAL ALBANO FER-
NANDEZ. 
Valor total: R$31.102,00 (Trinta e Um Mil, Cento e Dois Reais). 

Américo Bellé 
Prefeito Municipal 

1111111111111111.1111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111MUMNIMUMMEN 

TERMO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO N°06/2023 

Fica Dispensada de licitação na forma do  Art.  75, inciso II, da Lei 
14.133/2021, e suas alterações posteriores  its  despesas abaixo especifica-
das, conforme Parecer Jurídico da Procuradoria Jurídica do Município 
de Capanema - PR. 

A Dispensa de Licitação do AQUISIÇÃO DE REFLETOR  LED  200W 
PARA ILUMINAÇÃO DO GINÁSIO MUNICIPAL ARNALDO FAIV-
RO BUSATO E ESCOLA MUNICIPAL CONCORDIA.PR. abaixo es-
pecificados, ocorre em razão de que a aquisição está baseada no  Art.  75, 
inciso II, da Lei 14.133/2021, considerando ainda que os valores apre-
sentados estarem dentro do valor de mercado, conforme pesquisa de 
preços realizado pela Administração. 
Contratada: 
NOME DO CREDOR: MARSANGO COMERCIO DE MATERIAIS DE 
CONSTRUÇÃO LTDA 
CNPJ: 04.048.349/0001-54 
ENDEREÇO:  AV.  BRASIL, 1210 BAIRRO: CENTRO 
CIDADE: SANTO  ANTONIO  DO SUDOESTE PR CEP:85710-000 

Iate; I • Vote 001 

Item 
CiSdigo do 
produto/ 
servico 

Nome do produto/serviço Quantidade Unidade  Prep 'nit=  
Ptr4;11  mix  '-

nin total 

1 65607 

PROIETOR MODULAR POTÊNCIA 
NOMINAL  MINIMA  200W FIcha 
Técnica: 

Faixa de tenallo nominal 110-220  Vac;  

Frequent:1a de operagio 50/60Hz; 

Fator de potancia =0,98 

Tipo de proteçÃo contra choque elétrico 
CLASSE I Temperatura de  °pencil°  
-300 50*C 
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Temperatura de Cor 5.000K / 4.000K sob 
consulta  Driver.' Driver  com iiistema 
para dimerinclio e cm conformidade  
corn  NBR 16026,2012 / NBR IEC 
61347.2.13 

Firaçiio Alça através de  pantos°  Ma 

Material Aço carbono ou Inux  (Sub  
consulta) 

Material do lente / Difusur Pulicarbunato 

Cor da luiriiiiiria  Ginn  N6,5 Indeter-
minada. 

54,00  UN  1.045,00 56.430,00 

TOTAL 56.430,00 

Valor Total da Contratação: R$56.430,00(Cinqiienta e Seis Mil, 
Quatrocentos e Trinta Reais) 

Objeto: AQUISIÇÃO DE REFLETOR  LED  200W PARA ILUMINA-
ÇÃ0  DO GINÁSIO MUNICIPAL ARNALDO FAIVRO BUSATO E 
ESCOLA MUNICIPAL CONCÓRDIA. , em conformidade  corn  o in-
ciso em conformidade com o  Art.  75, inciso II, da Lei 14.133/2021. 

Capanema, Cidade da Rodovia Ecológica -Estrada Parque Caminho do 
Colono, ao(s) 28 dia(s) do mês de março de 2023. 



Américo Bellé 
Prefeito Municipal 

EXTRATO DA ATA DE REGITRO DE PREÇOSN° 78/2023 
Processo dispensaN° 6/2023 
Data da Assinatura: 28/03/2023. 
Contratante: Município de Capanema-Pr. 
Contratada: MARSANGO COMERCIO DE MATE- 
RIAIS DE CONSTRUÇÃO LTDA. 
Objeto: AQUISIÇÃO DE REFLETOR  LED  200W PARA ILUMINA- 
ÇÃO DO GINÁSIO MUNICIPAL ARNALDO FAIVRO BUSATO E 
ESCOLA MUNICIPAL CONCÓRDIA. 
Valor total: R$56.430,00 (Cinqüenta e Seis Mil, Quatrocentos e Trinta 
Reais).  
Americo Belle  
Prefeito Municipal 

LEIS 
LEI N° 1.854, DE 28 DE MARÇO DE 2023 

Cria o Fundo Municipal de Saneamento Básico e Ambiental (FMSBA) 
e institui o Conselho Municipal de Saneamento Básico e Ambiental do 
Município de Capanema e dá outras providências. 

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE CAPANEMA, 
Faço saber que a amara de Vereadores aprovou e eu sanciono a se- 
guinte 

E  

CAPITULO I 
DISPOSIÇÕES INICIAIS  

Art.  1" Esta Lei cria o Fundo Municipal de Saneamento Básico e Ambi-
ental (FMSBA) e institui o Conselho Municipal de Saneamento Básico e 
Ambiental do Município (CMSBA). 

CAPITULO II 
DO FUNDO MUNICIPAL DE SANEAMENTO BÁSICO - FMSBA  

Art.  2° 0 Fundo Municipal de Saneamento Básico e Ambiental —  FMS-
BA,  corn  personalidade contábil, procederá à execução orçamentária no 
âmbito de sua competência.  

Art.  3° Os recursos do Fundo Municipal de Saneamento Básico e Ambi-
ental- FMSBA, serão provenientes: 
I - do valor das infrações ambientais apurados pela Secretaria Municipal 
de Meio Ambiente;  
It  - de doações que venha a receber de pessoas físicas e jurídicas ou de 
organismos públicos e privados, nacionais e internacionais;  
III  - de rendimentos de qualquer natureza, que venha a auferir como 
remuneração decorrente de aplicação de seu património; 
IV - de rendimentos e indenizações decorrentes de ações judiciais e 
ajustes de conduta, de natureza ambiental, promovidos pelo Ministério 
Público no município de Capanema. 
V - de repasses mensais da Companhia de Saneamento do Paraná 
SANEPAR, no percentual de 1% do seu faturamento no município de 
Capanema, para o FMSBA; 
VI - de outros recursos que, por sua natureza, possam ser destinados 
ao FMSBA.  

Art.  4" Os recursos do FMSBA serão contabilizados como Receita Orça- 

mentária do Município e serão movimentados através de conta bancária 
própria. 

§ 1° 0 Plano de Aplicação dos Recursos do FMSBA deverá respeitar o 
previsto na Lei de Diretrizes Orçamentárias e integrará o Orçamento 
Anual do Município. 

§ 2° A execução do Plano de Aplicação dos Recursos do FMSBA será 
contabilizada, devendo seus resultados serem lançados na demonstra-
cão contábil do município 

§ 3° A execução orçamentaria das receitas se processará por meio de ob-
tenção de seu produto nas fontes indicadas nos incisos I a VI do artigo 
2° desta Lei. 

§ 4° Os recursos provenientes dos repasses a que se refere o inciso V 
do artigo 2° desta Lei, destinados ao Fundo Municipal de Saneamento 
Básico e Ambiental — FMSBA, ficam vinculados ã efetiva aplicação em 
saneamento básico, em ações de proteção, recuperação e conservação 
ao meio ambiente,  

Art.  5° Os recursos do FMSBA serão destinados para: 
I - o financiamento de atividades visando a conservação do meio ambi-
ente, o uso racional e sustentável dos recursos naturais, a manutenção, 
melhoria e recuperação da qualidade ambiental do Município, a pro-
moção da Educação Ambiental em todas os seus níveis; 
H - o custeio da elaboração e execução de estudos, pesquisas cientificas e 
projetos técnicos ambientais de acordo com as ações previstas do inciso 
anterior;  
III  - aquisição de materiais necessários aos cumprimentos dos objetivos 
do FMSBA; 
IV - a reparação de danos causados ao meio ambiente no âmbito do 
Município de Capanema; 
V - outras despesas de interesse ambiental do Município de Capanema, 
assim consideradas e destinadas a: 
a) participação e promoção de eventos técnicos, científicos e educacio-
nais, tais como seminários, simpósios congressos, feiras, amostras e out-
ros, que cumpram com os objetivos do FMSBA; 
b) promoção e execução de programas de capacitação e treinamento de 
mio-de-obra, por meio de cursos, estágios ou outras formas, visando 
habilitar os recursos humanos para o desempenho de diversas funções 
para o desenvolvimento ambiental do Município.  

Art.  6° 0 financiamento referido no inciso II poderá ser destinado a 
organizações não governamentais, mediante a apresentação de proposta 
fundamentada em parecer técnico sobre os benefícios ambientais do 
empreendimento para o Município.  

Art.  7° Somente poderá receber recursos do FMSBA, entidade não gov-
ernamental, sem fins lucrativos,  ern  funcionamento por no mínimo 
um ano, que esteja devidamente cadastrada na Prefeitura Municipal de 
Capanema.  

Art.  8° Nenhuma despesa será realizada sem autorização orçamentária e 
em casos de insuficiência ou de omissões orçamentárias, poderão serem 
utilizados créditos adicionais suplementares e especiais, nos termos da 
Lei.  

Art.  9° Os recursos do FMSBA, destinados na forma dos incisos I e V 
do artigo 4° desta Lei, serão geridos mediante convênio, por instituições 
financeiras, observados os princípios básicos de preservação da integ-
ridade patrimonial do Fundo e a minimização do retorno económico, 
social e ambiental. 

§ 1° Para a concessão de financiamentos com os recursos referidos no 
caput deste Artigo, fica vedada a aplicação de taxas de juros negativas. 

ÓRGÃO DE DIVULGAÇÃO 
DOS ATOS OFICIAIS DO 
MUNICIPIO DE CAPANEMA 

QUARTA-FEIRA, 29 DE MARÇO DE 2023 -EDIÇÃO 1170 
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30/03/2023, 08:26 Mural de Licitações Municipais 

TCE PR 
Tr; afitti41. LICCONt VX3 PARANk  

Voltar 

Registrar processo licitatório 
Informações Gerais  

Município CAPANEMA 

Entidade Executora MUNICÍPIO DE CAPANEMA 

Os campos Ano,N0  e Modalidade devem ser iguala aos Informados (6  Informer)  no SIM-AM 

Ano* 2023 

Modalidade*.  Processo Dispensa 

No licitação/dispensa/inexigibilidade 6  

Recursos provenientes de organismos internacionais/multilaterais de crédito - 

A licitação utiliza estes recursos?  0 

Número edital/processo' 6 

Descrição do Objeto* AQUISIÇÃO DE REFLETOR  LED  200W PARA ILUMINAÇÃO DO GINÁSIO MUNICIPAL 

ARNALDO FAIVRO BUSATO E ESCOLA MUNICIPAL CONCÓRDIA. 

    

Forma de Avalição Selecionar - 

Dotação Orçamentaria* 0700112361120121020960339030 

Preço máximo/Referência de preço - 56.430,00 

R$* 

Data Publicação Termo ratificação 29/03/2023 

(  

CPF: 63225824968 (jogau.t) 

https://servicosice.pr.gov.br/TCEPR/Municipal/aml/RegistrarProcessoCompra.aspx 1/1 
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MESA EXECUTIVA DEFINE COMISSAO 
ESPECIAL QUE VAI ORGANIZAR 

CONCURSO PUBLICO DA ASSEMBLEIA 

fl  0 
Município de PUBLICAÇÕÈS LEGAIS 

Capanema - PR 
uoTaçõEs E CONTRATOS 

dia após anun- 
• realizaçiio de 
concurso público para 
preenchimento de 150 
vagas no quadro funcio-
nal do Poder Legislati-
vo, a Mesa Executiva da 
Assembleia Legislativa 
do Paraná publicou na 
terça-feira (28) o ato n° 
1716/2023, designando 
a Comissão Especial de 
Concurso Público res-
ponsável por planejar, 
organizar e coordenar 
o processo seletivo. A 
Comissão Especial será 
responsável por todas 
as atividades necessá-
rias para a realização da 
prova. 

O concurso será  des- 

elo ao provimen-
e cargos efetivos. 

O grupo de trabalho 
será o responsável por 
defini-los em edital es-
pecifico. Também será 
atribuição da Comissão 
Especial acompanhar 
o processo administra-
tivo de contratação de 
instituição responsável 
por realizar as provas, 
além de fiscalizar o 
cumprimento do con-
trato firmado, zelar pelo 
integral cumprimento 
das normas dos editais 
em todas as fases e eta-
pas. A comissão será 
presidida por Walquiria 
Wiziack Zauith de  Pauli  
e terá como membros 
Maria Joaquina Faria 
de Paula,  Anderson  
Vilares Agibert  Main,  
Fábio José Brante e 
Daniela Vanzo Duarte.  

0 grupo 6 formado por 
funcionários do Legis-
lativo. 

A realização do con-
curso foi anunciada na 
segunda-feira (27) pelo 
presidente da Assem-
bleia Legislativa, depu-
tado Ademar Traiano 
(PSD), no lado do pri-
meiro secretário, de-
putado Alexandre  Curl  
(PSD), e da segunda 
secretária, deputada 
Maria  Victoria  (PP). 0 
comunicado faz parte 
uma série de medidas 
administrativas volta-
das ao fortalecimento 
das políticas de trans-
parência adotadas pelo 
Poder Legislativo. 

Esclarecimento 
A Mesa Executiva 

da Assembleia esclare-
ce que não há relação 
direta entre a decisão 
de instaurar o concur-
so público e uma ação 
pendente de julgamen-
to (ADI 4814) pelo Su-
premo Tribunal Federal 
(STF). A ação tramita 
sem decisão definitiva 
do STF, pois se encon-
tra em andamento e 
não transitou em julga-
do, isto 6, não foi con-
cluida. A direção da As-
sembleia afirma ainda 
que, além disso, a ação 
se refere a cargos co-
missionados. Já o con-
curso público é relacio-
nado ao quadro efetivo. 
A decisão de instaurar o 
processo seletivo decor-
re das necessidades in-
ternas da Casa. (ALE?) 

MUNICÍPIO DE PLANALTO 
AVIS° DE UCITA00  

"KEW  ELETRÔNICO"  Ng  019/2023 

O MUNICIPIO 11 PLANALTO faz saber aos interessados  clue  com oase na  Let  

Federal ng 10.520 de 17 de julho de 2032, Decreto Munic.pal de n4 2727/2007 
de 206/2007 e, subsidiariamente, a Lei ng 8.666/93 e complementares, em 
sua sede sito a Praça Sio Francisco de Assis, ng 1583, fara realizar Licitaçio na 
Modalidade PREGÃO ELE-RôNICO sob n2 019/2023, conforme  daunt°  abamo: 
OBJETO: Contratação de empresa aara fornecimento de equipamentos  makers  
visando à comOementacio dos laboratórios voltados .1 CLItura Digital na Rede 
Wunic,pal de Insano, e apare hos de c imabzgio, para atender as demandas 
de todas as secretarias minicioais  du  municipio de Planalto RR. 
VALOR TOTAL: RS 51.582,50 (cinqiienta e sete mil quinhentos e oitenta e dais 
reais e cinquenta centavos). 
ABERTURA DAS PROPOSTAS RECEBIMENTO DOS LANCES:  ad  14 de abril de 
2023, a partir das 09100min. 
FORMALIZAÇÃO DE CONSULTAS: 0 referido edital podera ser obtido junto ao 
Setor de Licitações do Municipio de Planalto, atraves do Portal de Ltações do 
Munic.pio de ?lanaltu, através de soicitac3o via  e-mail  
licitacaogplanalto.r.gov.br ou através do site  
woicomprasgovernamentals.gov.or 
SISTEMA ELETRÔNICO: wwwcomprasgvvernamentais.gov.br  

LUIZ CARLOS BONI 
Prefeito Municipal  



Ot1IO O6 .4  Município de Cape nema 
Estado do  Parana  

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N° 78/2022 

Pelo presente instrumento, formaliza-se a relação obrigacional fornecimento de produtos, de 
um lado o MUNICÍPIO DE CAPANEMA, com sede e Prefeitura à Avenida Pedro Viriato 
Parigot de Souza, 1080, Estado do Paraná, inscrito no CNPJ sob o n°75.972.760/0001-60, a 
seguir denominado CONTRATANTE, neste ato representado pelo Prefeito Municipal, Sr. 
AMERICO  BELLE.  Do outro lado a empresa MARSANGO COMERCIO DE MATERIAIS DE 
CONSTRUÇÃO LTDA., inscrita no CNPJ/MF sob o n.° 04.048.349/0001-54, com sede na  AV  
BRASIL, 1210 TERREO SALA 01 - CEP: 85710000 - BAIRRO: CENTRO, no Município de 
Santo Antônio do Sudoeste/PR, neste ato representada pelo(a) Sr(a) MARIZETE 
APARECIDA COELHO MARSANGO, inscrito(a) no CPF n° 007.197.389-38, Telefone:(46) 
3563-2286,  e-mail:  licitacao@marsangomateriais.com.br, doravante denominada 
CONTRATADA, vêm firmar o presente instrumento, nos termos da Lei n° 14.133/2021, com 
base no Processo de Dispensa de Licitação n° 6/2023, que fazem parte integrante deste 
instrumento, mediante as cláusulas e condições a seguir estipuladas: 

ÓRGÃO GERENCIADOR DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
Secretaria Municipal de Esporte, Lazer e Turismo 

1. CLAUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 
1.1.AQUISIÇÃO DE REFLETOR  LED  200W PARA ILUMINAÇÃO DO GINÁSIO 

MUNICIPAL ARNALDO FAIVRO BUSATO E ESCOLA MUNICIPAL CONCÓRDIA., conforme 
especificações contidas no termo de referência do Processo de Dispensa de Licitação n° 
6/2023. 

1.2. Defini ao e auantidade do Objeto 
Item Código 

do 
produto 
/serviço 

Descrição do produto/serviço Marca 
do 
produto 

Unid 
ade 
de 
medi 
da 

Quanti 
dade 

Preço 
unitário 

Prego total 

1 65687 PROJETOR MODULAR 
POTÊNCIA NOMINAL  MINIMA  
200W Ficha Técnica: 

Faixa de tensão nominal 
110-220  Vac;  

Frequência de operação 
50/60Hz; 

Fator de potência =0,98 

Tipo de proteção contra choque 
elétrico CLASSE I Temperatura 
de operação -30 à 50°C 

Proteção contra surto 6KV/6KA 
THD 70 Fotometria 30° / 60° / 90° 
/ ASM Temperatura de Cor 
5.000K / 4.000K sob consulta 

ESBLI  
GHT 

UN  54,00 1.045,00 56.430,00 

SECIETAPIA MUNICIPAL DE 

CONTRATAOES PÚBLICAS 

Av. Governador  Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080, Centro, CEP 85760-000 
Fone:(46)3552-1321 CNP3 n° 75.972.760/0001-60 www.capanem.pr.gov.br  
Imi!ernnrstAv-anrr nr nny hr / linitnnanA‘rmnanarnz nr r1r,, hr 



Município de Capanema 
Estado do  Parana 

Driver** Driver  com sistema para 
dimerização e em conformidade 
com NBR 16026:2012/ NBR IEC 
61347-2-13 

Fixação Alça através de parafuso 
M8 Material  Ago  carbono ou Inox 
(Sob consulta) 

Material da lente / Difusor 
Policarbonato 

Cor da luminária Cinza N6,5 
Indeterminada. 

1.3. A quantidade constante no subitem 1.2 é uma previsão realizada a partir do 
histórico de demanda da Municipalidade, não se obrigando a Administração a 
contratação total.  

2. CLAUSULA SEGUNDA - REGRAS PARA AQUISIÇÃO E PARA A ENTREGA DO OBJETO  
2.1. As regras para a aquisição e para a entrega do objeto previstas no termo de 

referência do Processo de Dispensa de Licitação n° 6/2023. 

3. CLAUSULA TERCEIRA - PRAZO DE VIGÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS  
3.1. 0 prazo de vigência da presente Ata será de 1 (um) ano, contados a partir da sua 

assinatura. 
3.2. A vigência da ata de registro de pregos poderá ser prorrogada, uma vez, por mais 1 

(um) ano, desde que pesquisa prévia de mercado não revele pregos inferiores àqueles 
registrados. 

3.2.1. Na hipótese de prorrogação da vigência da ata, estabelece-se o mesmo 
quantitativo do objeto previsto no subitem 1.2 desta Ata, para o novo prazo de vigência. 

4. CLAUSULA QUARTA - DA DESPESA 
4.1. A despesa com a contratação dos serviços é estimada em R$ 56.430,00(Cinqüentà,, 

e Seis Mil, Quatrocentos e Trinta Reais), conforme descrito na cláusula primeira desta Ata. 
4.2. 0 valor de cada item está descrito na cláusula primeira desta Ata. 
4.3. No valor de cada item estão incluidas todas as despesas ordinárias diretas e 

indiretas decorrentes do fornecimento, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, 
trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, pedágios, 
seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto contratado. 

5. CLAUSULA QUINTA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
5.1. A contratada obriga-se a: 
5.1.1. Entregar o objeto/prestar os serviços  ern  perfeitas condições no tempo, lugar e 

forma estabelecidos previamente pela Administração Municipal, conforme descrito no termo 
de referência; 

5.1,2. Cumprir, impreterivelmente, todos os prazos e condições exigidas e observar a 
data, horários e local de entrega do objeto/prestação de serviços previamente agendado pela 
Administração Municipal; 

5.1.3. Encaminhar à Administração Municipal a Nota Fiscal/Fatura correspondendo ao 
valor do bem adquirido/serviço prestado, no momento da entrega do objeto ou no prazo 
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máximo de 2 (dois) dias após a entrega ou prestação dos serviços ou conforme cronograma 
estabelecido entre as partes; 

5.1.4. Atender prontamente a quaisquer exigências da Administração, inerentes ao 
objeto da presente ata; 

5.1.5. Comunicar â Administração, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que 
antecede a data da entrega do objeto/prestação dos serviços, os motivos que impossibilitem o 
cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação; 

5.1.6. Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as 
obrigações assumidas, nem subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada, salvo 
em situações excepcionais, devidamente justificadas, e aceitas pela Administração; 

5.1.7. Responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, 
previdenciários, fiscais, comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamento de pessoal, 
prestação de garantia e quaisquer outras que incidam ou venham a incidir na entrega dos 
objetos/execução dos serviços; 

5.1.8. no caso de prestação de serviços, substituir o profissional que não esteja 
desempenhando a sua função de maneira eficiente, a pedido da Administração. 

5.1.9. Caso haja necessidade, fica sob responsabilidade da empresa contratada os ônus 
do transporte transporte, locomoção, alimentação, hospedagem, entre outros, de seus 
funcionários e veículos, para o fornecimento do objeto/prestação de serviços. 

5.1.10.. Emitir a respectiva nota fiscal dos serviços prestados, constando 
detalhadamente as indicações dos requisitos legais. 

5.1.11. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do fornecimento dos 
objetos/prestação dos serviços, de acordo com o Código de Defesa do Consumidor (Lei n° 
8.078, de 1990). 

5.1.12. Atender prontamente a quaisquer exigências da Administração, inerentes ao 
objeto da presente licitação. 

6. CLAUSULA SEXTA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE  
6.1. 0 Contratante obriga-se a: 

6.1.1. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, 
através de servidor especialmente designado. 

6.1.2. Efetuar o pagamento no prazo previsto. 

7. CLAUSULA SÉTIMA - DO PAGAMENTO  
7.1. 0 pagamento será realizado de forma parcelada, mensalmente, até o 10° (décimo) 

dia  CAD  do mês subsequente 6 entrega dos produtos, desde que a Contratada encaminhe a 
nota fiscal e a documentação para liquidação de despesa até o 1° (primeiro) dia útil de 
cada mês. 

7.2. 0 pagamento somente será efetuado após o recebimento definitivo dos produtos 
entregues no mês anterior, por meio de termo firmado pela comissão de recebimento de cada 
unidade escolar, indicando a regularidade no fornecimento e da qualidade dos produtos, o 
qual será emitido até o 5° (quinto) dia útil de cada mês. 

7.3. Havendo erro na apresentação da nota fiscal/fatura ou dos documentos pertinentes 
contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, o pagamento 

ficará pendente até que a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o 
prazo para pagamento iniciar-se-6 após a comprovação da regularização da situação, não 
acarretando qualquer ônus para a Contratante. 

7.4. A nota fiscal deverá ser emitida em nome do: Município de Capanema, CNPJ 
75.972.760/0001-60, Av.  Gov.  Pedro Viriato Parigot de Souza, 1.080, Capanema PR-  Cep  
85760-000. 
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7.5. Antes do pagamento, a Contratante verificara, por meio de consulta eletrônica, a 
regularidade do cadastramento do fornecedor no SICAF e/ou nos  sites  oficiais, especialmente 
quanto é regularidade fiscal, devendo seu resultado ser impresso, autenticado e juntado ao 
processo de pagamento. 

7.6. Quando do pagamento,  sera  efetuado a retenção tributária prevista na legislação 
aplicável. 

7.7. 0 pagamento  sera  efetuado por meio de Ordem Bancária de Crédito, mediante 
depósito em conta corrente, na agência e estabelecimento bancário indicado pela Contratada, 
ou por meio do sistema de pagamento PIX,  ou por outro meio previsto na legislação vigente. 

7.8.  Sera  considerada como data do pagamento o dia em que constar como emitida a 
ordem bancária para pagamento. 

7.9. A Contratante não se responsabilizara por qualquer despesa que venha a ser 
efetuada pela Contratada que não tenha sido acordada neste instrumento ou em aditivo 
contratual. 

7.10. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que o fornecedor não tenha 
concorrido de alguma forma para tanto, o valor devido deverá ser acrescido de encargos 
moratórias proporcionais aos dias de atraso, apurados desde a data limite prevista para 
pagamento até a data do efetivo pagamento, é taxa de 6% (seis por cento) ao ano, aplicand&---' 
se a seguinte fórmula: 

EM=IxNxVP 
EM = Encargos Moratórios a serem acrescidos ao valor originariamente devido 
I = indice de atualização  financeira, calculado segundo a fórmula: 

I (6 / 100) 
365 

N = Número de dias entre a data limite prevista para o pagamento e a data do efetivo 
pagamento  
VP  = Valor da Parcela em atraso 

8. CLAUSULA OITAVA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA 
8.1. As despesas decorrentes da presente aquisição correrão é conta de recursos 

específicos consignados no Orçamento Geral do Município deste exercício, na dotação 
abaixo discriminada: 

Dotações 
Exereici 
o da 
despes 
a 

Conta 
da 
despes 
a 

Funcional programática Fonte 
de 
recurso 

Natureza da 
despesa 

Grupo da 
fonte 

2023 960 07.001.12.361.1201.2102 0 3.3.90.30.00.00 Do Exercício 
2023 970 07.001.12.361.1201.2102 103 3.3.90.30.00.00 Do Exercício 
2023 980 07.001.12.361.1201.2102 104 3.3.90.30.00.00 Do Exercício 
2023 5880 15.001.27.812.2701.2497 0 3.3.90.30.00.00 Do Exercício 

9. CLAUSULA NONA - DA FISCALIZAÇÃO  
9.1. A fiscalização dos serviços prestados decorrentes da presente Ata de registro de 

pregos  sera  exercida pelo(a) servidor(a) indicado no termo de referência, a quem competirá 
dirimir as dúvidas que surgirem no curso da execução dos serviços e de tudo dará ciência 
Administração.  
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9.2. A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade 
da Contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante 
de imperfeições ou falhas técnicas, vícios, considerando, ainda, o risco do negócio. 

9.3. 0 Fiscal anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a 
execução dos serviços, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos empregados 
eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das faltas ou 
defeitos observados e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as 
providências cabíveis. 

10. CLAUSULA DÉCIMA - DAS ALTERAÇÕES E DO REAJUSTE  
10.1. Eventuais alterações das disposições desta Ata reger-se-ão pela disciplina do  art.  

124 e seguintes da Lei n° 14.133, de 2021. 
10.2. Em caso de prorrogação que ultrapasse o período de um ano, contado a partir do 

inicio de vigência deste instrumento, quando acordado pelas partes e nas hipóteses em que a 
Contratada não deu causa à prorrogação, respeitar-se-6 o índice IPCA para a atualização dos 
valores constantes neste instrumento. 

11. CLAUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS HIPÓTESES DE CANCELAMENTO DA ATA DE  
REGISTRO DE PREÇOS  

11.1. Constituem motivo para cancelamento da ata de registro de preços: 
a) 0 não cumprimento ou cumprimento irregular de cláusulas previstas na ata, 

especificações previstas no termo de referência, cronogramas ou prazos indicados 
neste processo e na Lei de regência; 

b) desatendinnento das determinações regulares emitidas pela autoridade 
designada para acompanhar e fiscalizar sua execução ou por autoridade superior; 

c) alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura da empresa que 
restrinja sua capacidade de concluir ou manter a prestação dos serviços; 

d) decretação de falência ou de insolvência civil, dissolução da sociedade ou 
falecimento do contratado; 

e) caso fortuito ou força maior, regularmente comprovados, impeditivos da 
execução dos serviços; 

f) razões de interesse público, justificadas pela autoridade máxima do órgão ou da 
entidade contratante; 

g) não cumprimento das obrigações relativas à reserva de cargos prevista em lei, 
bem como em outras normas especificas, para pessoa com deficiência, para reabilitado 
da Previdência Social ou para aprendiz; 

h) a paralisação da prestação de serviços, sem justa causa e prévia comunicação 
Administração; 

i) a subcontratação parcial dos serviços, sem que haja aquiescência da 
Administração; 

j) o cometimento reiterado de faltas na execução dos serviços, anotadas pela 
fiscalização da Ata de registro de pregos. 

k) os pregos registrados se apresentarem superiores aos praticados no mercado. 
11.2. A contratada terá direito a solicitar o cancelamento da ata nas seguintes hipóteses: 

a) suspensão de execução dos serviços, por ordem escrita da Administração, por 
prazo superior a 3 (três) meses; 

(7)  
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b) atraso superior a 2 (dois) meses, contado da emissão da nota fiscal, dos 
pagamentos ou de parcelas de pagamentos devidos pela Administração por despesas 
de serviços, salvo se o atraso decorrer de culpa da Contratada; 
11.3. 0 cancelamento da ata, devidamente motivado nos autos, será precedido de 

procedimento administrativo, assegurado o contraditório e a ampla defesa. 
11.3.1. 0 cancelamento da ata por ato unilateral ou consensual deverá ser 

precedida de autorização escrita e fundamentada da autoridade competente. 
11.3.2. Quando o cancelamento sem que haja culpa da Contratada, será esta 

ressarcida dos prejuízos regularmente comprovados que houver sofrido, tendo ainda 
direito aos pagamentos devidos pela execução dos serviços prestados até a data do 
cancelamento. 
11.4. 0 cancelamento da ata por culpa da Contratada acarretará a retenção de valores 

eventualmente devidos pela Contratante, na hipótese de serem devidas multas e 
indenizações, bem como eventuais prejuízos causados à Contratante ou a terceiros. 

11.5. A comunicação do cancelamento da ata para a empresa Contratada será feita pel 
Agente de Contratações, por meio eletrônico, e o ato de cancelamento será publicado n27-' 
Diário Oficial Eletrônico do Município, juntando-se comprovante no processo que deu origem 
ao registro de pregos. 

11.6. A solicitação da Contratada para o cancelamento do preço registrado deverá ser 
formulada, devidamente fundamentada, mediante instrumento hábil protocolado. 

11.7. Na hipótese de não comprovação das razões da solicitação de cancelamento do 
preço registrado, caberá a aplicação das sanções previstas na alínea "e" do subitem 13.4 
desta Ata, sem prejuízo da aplicação de outras penalidades. 

11.8. 0 cancelamento da ata será regulado, subsidiariamente, pelas disposições da Lei 
n° 14.133, de 2021, e de seu regulamento municipal. 

12. CLAUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DO RECEBIMENTO DO OBJETO DA ATA  
12.1. Quando a entrega do objeto for realizada/prestação do serviço for concluída, 

caberá à CONTRATADA apresentar comunicação escrita, informando o fato ao fiscal da ata 
de registro de pregos ou do contrato, o qual verificará o objeto fornecido/serviço prestado e 
confeccionará um termo de recebimento provisório, identificando os objetos/serviços, cuja\--
finalidade é apenas para atestar que a Contratada entregou os objetos/prestou os serviços na 
data estipulada na solicitação, fornecendo uma cópia do documento à CONTRATADA. 

12.1.1. Em havendo entrega do objeto em diversas unidades diferentes da lotação do 
fiscal, poderá ser designado outros servidores para a realização do recebimento provisório do 
objeto. 

12.1.2. Juntamente com a entrega do objeto/prestação dos serviços, ou no prazo 
estabelecido em cronograma acordado entre as partes, a CONTRATADA deverá 
apresentar a nota fiscal correspondente, nos termos definidos pelo Departamento de 
Compras do Município,. 

12.2. Após o recebimento provisório, o Município, por meio de comissão de 
recebimento, formada por três servidores efetivos, realizará, no prazo de até 15 (quinze) dias, 
a liquidação da despesa, isto 6, a verificação da compatibilidade do objeto entregue/serviço 
prestado com as especificações do Termo de Referência/Projeto Básico e da solicitação 
mencionada no termo de referência, para fins de recebimento definitivo. 

12.2.1. As solicitações mencionadas no termo de referência deverão ser carimbadas e 
assinadas pela comissão de recebimento, para fins de recebimento definitivo do 
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objeto/serviço, as quais serão armazenados em arquivo próprio do Controle Interno ou do 
Departamento de Compras do Município ou da própria Secretaria solicitante, 
preferencialmente em meio digital. 

12.3. A Comissão realizará inspeção minuciosa de todos os objetos entregues/serviços 
prestados, por meio de servidores públicos efetivos competentes ou do fiscal da ata de 
registro de pregos ou do contrato, acompanhados dos profissionais encarregados pela 
solicitação de compra, com a finalidade de verificar a adequação do objeto/serviço e constatar 
e relacionar a quantidade do objeto/serviço a que vier ser recusada. 

12.4. A CONTRATADA fica obrigada a substituir, As suas expensas, no todo ou em 
parte, o objeto/serviço em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da 
sua qualidade, quantidade ou aparência, cabendo A fiscalização não atestar o recebimento 
até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas. 

12.5. No caso de rejeição do objeto/serviço, a Contratada deverá providenciar a 
imediata troca por outro/refazimento do serviço sem vicio ou defeito, de acordo com o Termo 
de Referência/Projeto Básico e a solicitação indicada no termo de referência, dentro do prazo 
de 24 (vinte e quatro) horas, contado da notificação enviada pelo Município, sob pena de 
aplicação das sanções previstas no edital e seus anexos, ficando sob sua responsabilidade 
todos os custos da operação de troca/refazimento do serviço. 

12.6. Após tal inspeção e eventuais regularizações de pendências, será lavrado Termo 
de Recebimento Definitivo, em 02 (duas) vias de igual teor e forma, ambas assinadas pela 
fiscalização, relatando as eventuais pendências verificadas e o objeto substituido/ refazimento 
do serviço, para posterior emissão de Nota fiscal, disponibilizando uma das vias para a 
empresa contratada. 

12.7. Na hipótese de o termo de recebimento definitivo não ser elaborado 
tempestivamente, reputar-se-6 como realizado, consumando-se o recebimento definitivo no 
dia do esgotamento do prazo, desde que o fato seja comunicado A Contratante 5 (cinco) dias 
anteriores A exaustão do prazo e desde que seja encaminhada pela CONTRATADA a 
respectiva nota fiscal ao Departamento de Compras do Município. 

12.8. 0 recebimento definitivo do objeto licitado não exime a CONTRATADA, em 
qualquer época, das garantias concedidas e das responsabilidades assumidas em contrato e 
por força das disposições legais em vigor (Lei n° 10.406/2002 e Código de Defesa do 
Consumidor). 

12.9. A notificação a que se refere o subitem 12.5 poderá ser encaminhada via  e-mail  
para a CONTRATADA. 

12.10. A ausência de confecção do termo de recebimento provisório ou definitivo nos 
termos deste edital ensejará a responsabilização administrativa dos agentes públicos que se 
omitirem. 

12.11. As notas fiscais dos objetos/serviços recebidos de forma parcial ao solicitado na 
forma descrita no termo de referência, somente serão enviadas para liquidação e posterior 
pagamento a partir do momento em que for entregue o restante. 

13. CLAUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DAS INFRAÇÕES E DAS SANÇÕES 
ADMINISTRATIVAS  

13.1. Comete infração administrativa a Contratada se: 
a) der causa A inexecução parcial do fornecimento do objeto/prestação dos 

serviços; 
b) der causa à inexecução parcial fornecimento do objeto/prestação dos serviços 

que cause grave dano A Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao 
interesse coletivo; 
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O 1:1-GO c) der causa á inexecução total do fornecimento do objeto/prestação dos serviços; 
d) apresentar documentação falsa durante o fornecimento do objeto/prestação dos 

serviços; 
e) deixar de entregar os documentos exigidos para a regularidade da contratação; 
f) ensejar o retardamento do fornecimento do objeto/prestação dos serviços sem 

motivo justificado; 
g) praticar ato fraudulento no fornecimento do objeto/prestação dos serviços; 
h) comportar-se de modo inidõneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
i) praticar atos ilicitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 
j) praticar ato lesivo previsto no  art.  5° da Lei n° 12.846, de 2013.  

13.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas previstas neste 
documento e/ou na Lei n° 14.133, de 2021 as seguintes sanções: 

a) advertência; 
b) multa; 
c) impedimento de licitar e contratar; 
d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

13.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 
a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 
b) as peculiaridades do caso concreto; 
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
d) os danos que dela provierem para a Administração Pública; 
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme 

normas e orientações dos órgãos de controle. 
13.4. Aplicam-se as disposições dos  arts.  155 a 163, da Lei n° 14.133, de 2021, com as 

seguintes adaptações: 
a) a multa, quando houver prazo para a execução dos serviços em horas, será de 

2% (dois por cento) do valor previsto na requisição de fornecimento, por hora de atraso 
na entrega; 

b) a multa, quando houver prazo para execução dos serviços em dias, será de 5% 
(cinco por cento) do valor previsto na requisição de fornecimento, por dia de atraso na 
entrega; 

c) a multa, quando houver um cronograma para o fornecimento do 
objeto/execução dos serviços, será de até 10% (dez por cento) do valor previsto na 
requisição de fornecimento, pelo descumprimento do cronograma, sem prejuízo da 
aplicação da multa prevista na alínea "h" acima. 

d) multa de 1% (um por cento) até 10% (dez por cento) sobre do valor previsto na 
requisição de fornecimento, por infração a qualquer cláusula ou condição da Ata não 
especificada nas alíneas "a", "b" e "c" acima, aplicada em dobro na reincidência; 

e) multa de até 3% (um por cento) sobre do valor previsto no subitem 4.1 desta 
Ata, no caso de cancelamento da Ata por ato unilateral da Administração, motivado por 
culpa da Contratada, havendo a possibilidade de cumulação com as demais sanções 
cabíveis; 

f) multa de 5% (cinco por cento) sobre o valor previsto no subitem 4.1 desta Ata, 
quando configurada a inexecução total do fornecimento/prestação dos serviços. 
13.5. As penalidades serão aplicadas após regular processo administrativo, em que seja 

assegurado ao licitante o contraditório e a ampla defesa, com os meios e recursos que lhes 
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são inerentes, observando-se o procedimento previsto na Lei n° 14.133/2021, e 
subsidiariamente na Lei n° 9.784/1999. 

13.6. A multa  sera  descontada de pagamentos eventualmente devidos pela 
Administração. 

13.7. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a 
gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado 
Administração, observado o principio da proporcionalidade. 

13.8. As multas serão recolhidas em favor do Município, no prazo máximo de 30 (trinta) 
dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente, 
ou, quando for o caso, inscritas na Divida Ativa do Município e cobradas judicialmente. 

13.9. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF e em outros 
sistemas disponibilizados pelos órgãos de controle. 

13.10. As sanções aqui previstas são independentes entre si, podendo ser aplicadas 
isoladas ou, no caso das multas, cumulativamente, sem prejuízo de outras medidas cabíveis. 

14. CLAUSULA DÉCIMA QUARTA - MEDIDAS ACAUTELADORAS  
14.1. Consoante o artigo 45 da Lei n° 9.784, de 1999, a Administração Pública poderá 

motivadamente adotar providências acauteladoras, inclusive retendo o pagamento, como 
forma de prevenir a ocorrência de dano de difícil ou impossível reparação. 

15. CLAUSULA DÉCIMA QUINTA - DOS CASOS OMISSOS  
15.1. Os casos omissos ou situações não explicitadas nas clausulas deste instrumento 

serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei n° 8.078, de 
1990- Código de Defesa do Consumidor, na Lei n° 14.133, de 2021, na Lei n°9.784, de 1999, 
bem como nos demais regulamentos e normas administrativas federais e municipais que 
fazem parte integrante deste documento, independentemente de suas transcrições. 

15.2. A execução dos serviços previstos neste instrumento regular-se-ão pelas cláusulas 
aqui previstas e pelos preceitos de direito público, aplicando-lhes, supletivamente, os 
princípios da teoria geral dos contratos e as disposições de direito privado, na forma do  art.  
89, da Lei n° 14.133/2021. 

16. CLAUSULA DÉCIMA SEXTA - DA HABILITAÇÃO  
16.1. A empresa Contratada fica obriga a manter, durante toda a vigência desta Ata, em 

compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e 
qualificação exigidas para a contratação direta. 

17. CLAUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DO SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS  
17.1. Considera-se para esta contratação direta: 

17.1.1. Sistema de registro de preços: é o conjunto de procedimentos para 
realização de registro formal de preços relativos à prestação de serviços futuros pela 
empresa contratada. 

17.1.2. Ata de registro de preços: documento vinculativo e obrigacional, com 
característica de compromisso para futura contratação, no qual são registrados o objeto, 
os preços, os fornecedores, os órgãos participantes e as condições a serem praticadas, 
conforme as disposições contidas neste instrumento de contratação direta e na proposta 
apresentada. 

17.1.3. órgão gerenciador: Secretaria Municipal de Educação, Cultura e Esporte - 
órgão da Administração Pública responsável pela condução do conjunto de 
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procedimentos para registro de pregos e pelo gerenciamento da ata de registro de 
preços dele decorrente. 
17.2. Caberá A Secretaria Municipal de Educação, Cultura e Esporte, com auxilio da 

Agente de Contratações e equipe de apoio, o controle e a administração dos pregos 
registrados, e ainda o seguinte: 

17.2.1. Gerenciar a ata de registro de pregos. 
17.2.2. Conduzir eventuais renegociações dos pregos registrados; 
17.2.3. Aplicar, garantida a ampla defesa e o contraditório, as penalidades 

decorrentes do descumprimento do pactuado na ata de registro de pregos ou do 
descumprimento das obrigações contratuais, em relação As suas próprias contratações. 
17.2. Caberá A Secretaria Municipal solicitante a verificação, junto A Secretaria 

Municipal de Finanças, a existência de recursos e de dotação orçamentária para emitir o 
requerimento de fornecimento/prestação de serviços de que trata o termo de referência. 

17.3. A existência de pregos registrados não obriga a Administração a firmar as 
contratações que deles poderão advir, ficando-lhe facultada a utilização de outros meios, 
respeitada a legislação pertinente As licitações, sendo assegurado ao beneficiário do registr 
preferência em igualdade de condições. 

17.4. Os preços registrados poderão ser revistos para restabelecer o equilíbrio 
econômico-financeiro inicial dos serviços em caso de força maior, caso fortuito ou fato do 
príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências 
incalculáveis, que inviabilizem a execução dos serviços, tal como pactuado, cabendo ao Setor 
de Licitações e Contratos o controle e o acompanhamento de possíveis alterações dos 
pregos. 

17.4.1. Os pregos registrados atualizados não poderão ser superiores aos pregos 
praticados no mercado. 
17.5. Os pregos registrados serão publicados trimestralmente no órgão de comunicação 

oficial do Município, para orientação da administração. 
17.6. Qualquer cidadão é parte legitima para impugnar preços constantes do registro de 

pregos, em razão de incompatibilidade destes com os vigentes no mercado. 
17.6.1. A impugnação de que trata o subitem 17.6 deverá ser encaminhada, 

mediante protocolo, ao Agente de Contratações e equipe de apoio, devendo conter a 
qualificação do impugnante, as razões de fato e elementos probatórios, se houverem. 
17.7. Os preços registrados serão confrontados periodicamente, verificando 

compatibilidade com os praticados no mercado e assim controlados pela Administração. 
17.7.1. A Administração Municipal, no caso de comprovação dos preços 

registrados serem maiores que os vigentes no mercado, convocará o(s) signatário(s) da 
Ata de Registro de Preços para promover a renegociação dos preços de forma a torná-
los compatíveis com os de mercado. 

17.7.2. Em caso de recusa do(s) signatário(s) da Ata em aceitar a renegociação, o 
Município procederá a aquisição do(s) item(ns) por outros meios, respeitando o disposto 
na legislação. 

18. CLAUSULA DÉCIMA OITAVA - DA RESPONSABILIDADE DA CONTRATADA  
18.1. A Contratada é responsável pelos danos causados A Administração ou a terceiros, 

decorrentes da execução da Ata de Registro de Pregos ou contrato, nos termos do Código de 
Defesa do Consumidor. 

18.1.1. Se por qualquer motivo a Administração municipal vier a ser demandada 
em juizo por terceiros, em razão do fornecimento dos produtos/prestação dos serviços 
ora contratados, o Município irá se utilizar do instituto da denunciação da lide, 
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oportunidade em que a empresa contratada irá se responsabilizar exclusivamente por 
eventuais indenizações estabelecidas pelo Poder Judiciário, mesmo que em desfavor do 
Município, isentando este de qualquer responsabilidade. 
18.2. 0 recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da 

Contratada pelos prejuízos resultantes do fornecimento dos produtos/execução dos serviços. 
18.3. Incumbe à Contratada o ônus da prova da regularidade dos produtos/serviços. 

19. CLAUSULA DÉCIMA NONA - DA PUBLICAÇÃO  
19.1. A publicação resumida deste instrumento no Diário Oficial do Município será 

providenciada pela Contratante e a integra do processo de contratação direta será divulgada 
no Portal de Transparência do Município, no prazo de até 10 (dez) dias úteis, contados da 
data da assinatura deste instrumento, 

20. CLAUSULA VIGÉSIMA - DO FORO  
20.1. As questões decorrentes do presente instrumento que não puderem ser dirimidas 

administrativamente, serão processadas e julgadas na Justiça Estadual, na Comarca de 
Capanema-PR. 

E assim, foi lavrada a presente Ata de Registro de Pregos, que vai assinada pelo 
Excelentíssimo Prefeito Municipal, o Senhor Américo Be116, e pelo(a) Sr.(a) MARIZETE 
APARECIDA COELHO MARSANGO, representante da empresa detentora dos preços 
registrados nesta Ata. 

Capanema, Cidade da Rodovia Ecológica — Estrada Parque Caminho do Colono, 

ao(s) 28 dia(s) do mês de  Margo  de 2023. 

AMEO BELLE  

MARIZETE Assinado de forma digital por 
MARIZETE APARECIDA 

APARECIDA COELHO COELHO 

MARSANGO:0071973 MARSANG0:00719738938 

8938 
Dados: 2023.04.05 09:54:18 

MARIZETE APARECIDA COELHO 
MARSANGO 

Representante Legal 
MARSANGO COMERCIO DE MATERIAIS DE 

CONSTRUÇÃO LTDA 
Detentora da Ata 
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TERMO DE REFERENCIA 

1. ÓRGÃO INTERESSADO 
1.1. Secretaria Municipal de Esporte, Lazer e Turismo. 

2. RESPONSÁVEL PELO TERMO DE REFERÊNCIA 
2.1. Diogo André Hossel- Secretário Municipal de Esporte, Lazer e Turismo 

3. OBJETO 
3.1 AQUISIÇÃO DE REFLETOR  LED  200W PARA ILUMINAÇÃO DE GINÁSIOS DE 

ESPORTE. 

DEFINIÇÃO E QUANTIDADE DO OBJETO 
Lote: 1 - Lote 001 
Item Código Nome do produto/serviço Quant Unidad Prego Preço máximo 

do 
produto/s 
ervigo 

idade e máximo total 

1 65687 PROJETOR MODULAR POTÊNCIA 54,00  UN  1.045,00 56.430,00 
NOMINAL  MINIMA  200W Ficha 
Técnica: 

Faixa de tensão nominal 110-220  
Vac;  

Frequência de operação 50/60Hz; 

Fator de potência =0,98 

Tipo de proteção contra choque 
elétrico CLASSE I Temperatura de 
operação -30 A 50°C 

Proteção contra surto 6KV/6KA THD 
70 Fotometria 30° / 60° / 90° / ASM 
Temperatura de Cor 5.000K / 4.000K 
sob consulta  Driver** Driver  com 
sistema para dimerização e em 
conformidade com NBR 
16026:2012 / NBR IEC 61347-2-13 

Fixação Alga através de parafuso M8 
Material  Ago  carbono ou Inox (Sob 
consulta) 

Material da lente / Difusor 
Policarbonato 
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Cor da luminária Cinza N6,5 
Indeterminada. 

TOTAL 56.430,00 
4. JUSTIFICATIVA DA NECESSIDADE DO OBJETO 

4.1. 0 Esporte é uma das atividades que contribuem para a diminuição das despesas de 
saúde. A prática física gera saúde e junto a isso muitos benefícios ocorrem. 

4.2. As competições são um dos expoentes onde cada praticante pode mostrar sua 
performance. Mais importante do que isso é a socialização e interação. Elas promovem a 
integração da sociedade, servem as famílias e agregam valores à educação das novas 
gerações. 

4.3. A iluminação é necessária quando refere se a campeonatos, treinamentos e jogos de 
forma geral, realizados pela Secretaria de Esporte, Lazer e Turismo durante o ano. 

4.4. A boa iluminação da quadra é de estrema importância e de grande necessidade, 
mostrando o quanto influência nos treinos e jogos no município. A troca das lâmpadas 
comuns por projetores de  led  mostra o quanto a tecnologia avançou e melhorou, 
mostrando a qualidade desse produto. 

4.5. Entendendo que 1 lâmpada comum ligada corresponde ao gasto de 04 projetores  led  
ligadas, percebemos o menor consumo de energia do projetor  led,  gerando menos gastos 
ao cofre público. Além de economizar energia os projetores  led  possuem em torno de 77 
mil horas ligadas de durabilidade e compradas possuem 5 anos de garantia, enquanto a 
de mercúrio em torno de 15 mil horas de durabilidade. 

4.6. As lâmpadas existentes no ginásio de esportes, além de antigas e gerarem mais gasto de 
energia, costumam quebrar com facilidade e assim necessitam mensalmente de trocas. 
Outro detalhe importante é a dificuldade de encontrar estas lâmpadas para efetuar a 
compra, já que empresas informaram que não existe mais a fabricação dela! 

4.7. Compreendendo a importância e a necessidade de trocar estas lâmpadas de mercúrio 
projetores esportivos de  Led,  observando que há mais durabilidade, pouca manutenção, 
garantia e qualidade do produto, a Secretaria de Esporte, Lazer e Turismo observa a 
necessidade dessa dispensa de licitação. 

5. JUSTIFICATIVAS PARA A CONTRATAÇÃO DIRETA 
5.1. RAZÃO DE ESCOLHA DA EMPRESA CONTRATADA 

5.1.1.De acordo com a pesquisa efetuada com duas empresas, uma destas se destacou 
por ser o menor valor do orçamento, portanto, o critério de escolha do fornecedor foi 
em razão do menor valor. 

5.2. JUSTIFICATIVA DO PREÇO 
5.2.1.Ademais, o menor preços dos orçamentos é da empresa MARSANGO COMERCIO 

DE MATERIAIS DE CONSTRUÇÃO CNPJ:13.348.127/0004-90. 
5.2.2.0 preço apresentado é o praticado no mercado, uma vez que a pesquisa 

complementar realizada através do Banco de Preços em  sites  de domínio amplo 
demonstrou. 0 prego da empresa que apresentou o menor preço já consta o valor de 
entrega. 

6. JUSTIFICATIVA PARA ADOÇÃO DO SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS 
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6.1. 0 § 6° do  art.  82 da Lei n° 14.133. de 2021, dispõe que "0 sistema de registro de pregos 
poderá, na forma de regulamento, ser utilizado nas hipóteses de inexigibilidade e de 
dispensa de licitação para a aquisição de bens ou para a contratação de serviços por 
mais de um órgão ou entidade". 

7. CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO DA CONTRATAÇÃO 
7.1. A empresa contratada deverá entregar os objetos solicitados em até 10 (dez) dias 

corridos após o encaminhamento de requerimento formal do Fiscal da Contratação ou do 
Secretário da pasta, o qual somente poderá ser enviado posteriormente à emissão da 
requisição de empenho e/ou da nota de empenho pelo setor competente. 

7.2. 0 requerimento mencionado no subitem anterior será emitido, preferencialmente, em 
formato digital, e deverá conter as seguintes informações: 

a) Identificação da Secretaria Municipal solicitante; 
b) Descrição dos objetos ou serviços a serem fornecidos ou prestados; 
c) Local onde serão entregues os objetos ou prestados os serviços; 
d) Prazo para entrega dos objetos ou para a execução dos serviços; 
e) Quantidade, medidas, especificações, marca  etc.  dos objetos ou dos serviços, 
quando for o caso; 
f) Justificativa da quantidade requisitada e a necessidade do objeto ou do serviço; 
g) Assinatura da(o) Fiscal da Contratação e/ou do(a) Secretário(a) da pasta. 

7.3. Após a emissão da requisição de empenho e/ou da nota de empenho pelo setor 
competente, o requerimento será enviado por  e-mail  para a empresa contratada. 

7.4. A empresa licitante deve negar o fornecimento ou a prestação dos serviços caso sejam 
solicitados sem a elaboração do requerimento e as informações previstas no subitem 8.2. 

7.4.1. A recusa fundamentada neste subitem não gera responsabilidade ou penalização 
para a empresa vencedora do certame. 

7.5. 0 não cumprimento do disposto neste item enseja a nulidade da contratação e possibilita 
a responsabilização do ordenador de despesa. 

7.6. 0 fornecimento do objeto ou a prestação dos serviços pela empresa vencedora do 
certame sem a prévia elaboração do requerimento configura a concorrência da empresa 
para a nulidade do ato, configurando a má-fé da contratação, possibilitando a anulação de 
eventual nota de empenho emitida e o não pagamento, sem prejuízo da adoção 
medidas cabíveis para aplicação das penalidades previstas na Lei 12.846/2013. 

7.7. Os requerimentos deverão ser carimbados e/ou assinados pela comissão de recebimento, 
para fins de recebimento definitivo, preferencialmente de forma digital. 

7.8. Os requerimentos emitidos pela Secretaria gestora ou participante da Ata de Registro de 
Pregos, após o recebimento definitivo, deverão ser armazenados em arquivo próprio no 
Controle Interno ou da Secretaria de Finanças ou na própria Secretaria solicitante, 
preferencialmente de forma digital, permitindo a fiscalização de órgãos 
internos e externos. 

8. DA LEGALIDADE DA MODALIDADE DE LICITAÇÃO 
8.1. A modalidade de licitação por dispensa possui amparo na Lei Federal 14.133/2021:  

Art.  75. E dispensável a licitação: 
II - Para contratação que envolva valores inferiores a R$ 57.208,33 (cinquenta e sete 
mil duzentos e oito reais e trinta e três centavos), no caso de outros serviços e  
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compras;  

9. GERÊNCIA E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 
10.1 A ata será acompanhada, controlada, fiscalizada, gerenciada e avaliada por Zuleide 

Machado  Veit.  

10. VIGÊNCIA DA ATA 
11.2 A ata terá vigência de 12 (doze) meses. 

11. INFORMAÇÕES ADICIONAIS 
11.1. Esse material deverá ser entregue junto a Secretaria Municipal de Esporte, Lazer e 

Turismo, localizada no Ginásio de Esportes Arnaldo Faivro Busato, Av. Brasil, 1153. 

Capanema, Cidade da Rodovia Ecológica — Estrada Parque Caminho do Colono, aos 27 dias 

do mês de março de 2023. 

Diogo André Hossel 

Secretário Municipal de Esporte, Lazer e Turismo 
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Samara Leticia  Martins Luft 
Estava ria 

Departamento de Contratações Públicas 

A. SECRETAPIA MUNICIPAL DE 

CONTPATAÇÕES PÚBLICAS  
Prefeitura Municipal de Capanema-PR 

Cidade da Rodovia Ecologica 
Estrada Parque Caminho do Colono 

(46) 3552-1321 E-mail: apoiolicitacaol©capanema.prgov.br  

Via  assinada  ARP  

Assunto: Via assinada  ARP  

De: "apoiolicitacao1@capanema.pr.gov.br" <apoiolicitacao1@capanema.prgov.br> 

Data: 12/04/2023 08:07 

Para: LICITACAO@MARSANGOMATERIAIS.COM.BR  

Bom dia; 

Segue em anexo sua via assinada por ambas as partes! 

Anexos: 

Ata marsango.pdf 4,9MB 

1 of 1 12/04/2023 08:07 



Successful Mail Delivery Report  

Assunto:  Successful Mail Delivery Report 

De: MAILER-DAEMON@mail7.cloudserver8.com  (Mail Delivery System) 
Data: 12/04/2023 08:07 
Para: apoiolicitacao1@capanema.prgov.br  

This is the mail system at host mai17.cloudserver8.com. 

Your message was successfully delivered to the destination(s) 
listed below. If the message was delivered to mailbox you will 
receive no further notifications. Otherwise you may still receive 
notifications of mail delivery errors from other systems. 

The mail system 

<LICITACAO@MARSANGOMATERIAIS.COM.BR>: alias expanded 

Reporting-MTA: dns; ma117.cloudserver8.com  
Original-Envelope-Id: <7d5c2367-db17-3ddd-3bc1-de6a865a1e20@cap.anema.pr,gov.br> 
X-Postfix-Queue-ID: 6A78E1F8055BD 
X-Postfix-Sender: rfc822; apoi0lic4tacao1@capanema.pr.gov.br  
Arrival-Date: Wed, 12 Apr 2023 08:07:20 -0300 (-03) 

Final-Recipient: rfc822; LICITACAO@MARSANGOMATERIAIS.COM.BR  
Original-Recipient: rfc822;LICITACAO@MARSANGOMATERI•AIS.COM.BR  
Action: expanded 
Status: 2.0.0 
Diagnostic-Code: X-Postfix; alias expanded 

Return-Path: <apoiolicitacao1@capanema.pr.gov.br> 
Received: from mailserver2.softsul.net  (ns4.softsul.com  [177.220.151.229]) 

by mail7.cloudserver8.com  (Postfix) with ESMTPS id 6A78E1F8055BD 

for <LICITACAO@MARSANGOMATERIAIS.COM.BR>; Wed, 12 Apr 2023 08:07:20 -0300 (-03) 
Received: from [192.168.0.53] (51.130.101.177.dynamic.ampernet.com.br  [177.101.130.51] 

(may be forged)) 
(authenticated bits=0) 
by mailserver2.softsul.net  (8.14.4/8.14.4) with ESMTP id 33037569005454 

for <LICITACAO@MARSANGOMATERIAIS.COM.BR>; Wed, 12 Apr 2023 08:07:06 -0300 

Content-Type: multipart/mixed; boundary-" XQSkoZxOtVxEPykgK3p219As" 
Message-ID: <7d5c2367-db17-3ddd-3bc1-de6a865a1e20@capanema.pr.gov.br>  

Date: Wed, 12 Apr 2023 08:07:06 -0300 
MIME-Version: 1.0 
User-Agent: Mozilla/5.0 (Windows NT 10.0; Win64; x64; rv:102.0) Gecko/20100101 

Thunderbird/102.9.1 
Content-Language: pt-BR 
To: LICITACAO@MARSANGOMATERIAIS.COM.BR  

From: "apoiolicitacao1@capanema.pr.gov.br" 
<apoiolicitacao1@capanema.pr.gov.br>  

Subject: Via  assinada  ARP 
Disposition-Notification-To: "apoiolicitacao1@capanema.pr.gov.br"  

<apoiolicitacao1@capanema.pr.gov.br>  

12/04/2023 08:07 
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